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pREGÃo ELETRÔNtco N" 00í2026 - cPL/PMAAP

EDITAL

PROCESSO N'. 066/2026/PMAAP/MA

oMUNICÍPIODEALTOALEGREDOPINDARÉ/iíA'inscritonoCNPJsobn'0'1'612',832/0001-
i1:';;;;;; ;";; jãaá xxttt, srt't - centro, Alto Alesre do Pindarê/MÀ cEP n'65'398-000' por

;t;;il; d"-rr; sEcRÉTARtA mUUtCtpll oe súDE, e peto seu Pregoeiro, designado pela

Portaria n" 07 512025, publicada no oiàrio Oficial do Município' leva-ao conhecimênto dos

;"i;;"r;"";;;;;tizara ticitaçao na Ãi"tiaãà" É'"sao nu torma ELErRÔNlcA' do tipo Menor

;;;;;;;iôii ;onforme dêscrito neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o

ài"01,"tã r" Lã, Feaerat no 14.133' de r;ãe 
"Urir 

de2021' Decreto Federal no'11'462 de31 de

.ãii"ã" áoãã da Ler complementa, n' i23, a" 14 de dezêmbro de 2006 e suas altêraÇóes' ê

demais normas pe.trnentes à espécie.

Data da sessão: 3'1/03/2026, às '15:00hs

Horário: 15h00min
ro-"ãi, Êortrt Corpr"s Públicas: http:/twww licitaaap'com'br/

DO OBJETO

1 1 O obteto da presente licitaÇão e do tipo Conkatacão de-oessoa JuÍidlca-paÍa a prêstação do serviÇo

L cirãii o"H"!iãrãs'ãe serviços oe êalde (RSS). conforme condrções quantrdades e exrsêncras

estabelecidas neste Edital e seus anexÔs'

1 2 a lrcilâcão será dividlda em I (um) lote' conÍorme tabela constante do Termo de Referência

à.rrtrnào-i" ,o l,"it"nte a partlcipaÇào em quantos lotes foí de seu rntêresse'

DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

1 3 Podêrão oarticipar desle Pregâo os interessados que estiveíem previamente cadastrados no

p"""r õã"iúJ" pi,]iícas pór meiúo sitlo http'//www licrtaaap com br/

1 3 1. O credenciamento lunto "o 
p'ou"ãàiao 5"tà'a irnprita à 

'esponsabilrdade 
do licitante ou de seu

representante legal e a presrnçao o" suãcJi"-"iJáá" te"i''i"" p"t' iealizaçáo das transaÇões inerentes

a este Pregão
T3.2olictanteÍesponsabllEa-seexclu§ivaeformalmentepelastransaçõeseÍêtuadasemSeUnome,
assume como firmês e verdadeiras si;;ãp;;à; seus lances, 

'inclustve os atos praticados

diretamente ou por se, ,"pr.""nt'nt", Jiiiiã"ã'"sÉãniuoiriaaoe do píovedordo sistema ou do órgão

ou entidade promotora o" ticituçao poiâiJni']"is ãáo" duco"ent"" o" uso indêvido das credenciais

de acesso. ainda que por terceiros
1.4. Será concedido tratamento favorecldo para as mlcroemptesas e empresas de pequeno porte' para

as sociedades cooperativas ,"n"ionãà1-t"n-àãso lo o"'r"' n" 
,14- 

133 de 2021' paa o agricultor

familiar. o produtor rural pessoa t'"'ã"-ã pã'J o" 
'i"'oempreendedor 

indivrdual - MEI' nos limites

;;;l;i"":;üõ.i"Àánt"' n" 12' de ioo6 e do Decreto n'8 538 de 2015

1 5 Nâô n.rderáo dlsoLrtar esta licltaÇão

i ;, ;;J,,'k;;;;;;';*Ja às conàiçoes aeste Editale seu(s) anexo(s)' 
- ,

I ; , :il;Ud;r;d;]Êi". o" pt"l"" üãi'""" ã-':ãJõõ"to "'""'ti* 
pessoa Íísica ou iuridica' quando

" 
i",t"çaã *r*i"5oiL sàrv;ços óu to.ntt'mento de bens a ele relacionados;

1.5 3. empresa, isoladamente ", "' 
;;;;;i;';""pãn"a*r p"r' elaboraÉo do proieto básico ou do

projeto executrvo, ou empresa oa quaí"0 ãiiãiào p-rã;eto sela oirigente' gerente' controladoÍ' acionista
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ou detentor aíais Oe 5% (cinco por cento) do capital com d'reito a voto' responsável tecÚo ou

irtàontr"t"Oo, quando a licitação versar aobre serviço§ ou fornêcimento de bens.' :1",1"","-"Yio-:
,coniré, ao tempo oa ticrtação. rmpossibilitada dê partrcipaí da

licitaçáo em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta

l";:;":;;["ó;;;""iá t,i""'Jã àã 
""r,réza 

tácn'ca, comercral. económ]cá:li:l:::11:1b.:11"j:
o.,"1uÍâil;ü"";ãàãã'g* ",ãud"a" 

-onl'"t"nt" 
ou 

"o.n "g*t" P'lbf ":-i-':9:::1l"11:]:*i:;: ;:Lü;J ;ü;ã;ã"ãI."ç"à ã, 
"" 

s9"tã" 9o "glt!"1:r gaque àeres seJa côniuse' companheiro

ou pareÀte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grâu;

iiã-"Àoãrt l"rtÀt"ao,a" 
"ontr.ot,aas 

ou coligadas, nos térmos da Lei no 6 404' de 15 de

dezembÍo de 1976, concorrendo entre si:

1 5 7 pessoa fisica ou iuridica qr", no" s (cinco) anos antenores à drvulgação do edital' tenha sido

i""J.:""a" rrJ"i"l."nie, "o. 
tian"ito á. juttaáo, por exptoraçao de trabalho infantil por submissáo

ãã i,"úÀ"áãr"" , -ndições análogas ás ãJ"""t"'o o' pot contratação dê adolescentes nos casos

vedados oela leqlslação tÍabalhista
. " ô -^^^,^ ^.iÃri.^ .r^ órâãô ô,r ênlioade lcltante,

] ;; ôü;:J""tã"""".;sllãiãi" ôii''iJà i"i"i"sse Púbrico - oscrP atuando nessa condiÇão;

1 510 Não poderá partrcipar, drreta ou inãittãÃãni"' àà ri"'t"çao ou da execuQáo do contrato âgente

p,ioiü" à"-o"u:ál *L'iiü"4" "onu",,nt",'ià'ÃJá "ãiá0""*'â'" "" 
situaÉe-s-que possam configurar

conflito de intêres§es no 
"r"r",",o 

o' uià"ãexercício do cargo ou empre€o' no§ termos da legislação

;;; üà;;;;-Ãããria. cánrorme E tddo art' e" da Ler n" la'r33' 9e 29?'1 
'-^

1511lntegrantesdeUmmeSmogrUpo_uconómico,asSi,,entendidasaquelaSquetenhamdiretores,
sócros ou represenlantes lega's comuns'ãl'á t'tit''"rn t""'"o" maleflars lêcnológrcos ou humânos

#;;;;.,;-*t" ;" demãnsrrado quá náo agem representando rnteresse económico em comum

r 5 l2 cuio propíietários e/ou sócros "'"iã#í""0ãtà ^aet'Y: 
c1e-az--1e^.:lselaí os rmpedimentos

"r"r"tà't 
i"í "ii. 

29. inciso lXcom 54 I a ell a oa Constiturçâo Feoerar'

i.; õ' tilá^;;. de que tÍata o ii"t-r 'ã'n será também aplicado €o licitante que atue em

subst{urÇão a outra pessoa. n"'"" ou üiai""]"o'i'o '"tu'to 
a" burlar a eíetividade da sanÇão a ela

âôri.âdâ inclusrve a sr" 
"ontrot"oor", 

'"-oniroüo' o' 
"or'ôáà" 

o"sde que devidamente comprovado o

íila ã, ,'ri,l."çãá t,ãudulenta da personalidade juridica do licitante'

i "i n?lte"à ããããrinistraçao e exctu-sivámànte i te' §erv Ço o autor dos projetos e a emplesa a

oue se referem os irens 1.5.2 e ,1.5.3 õ;;;;;;d;'p"|. "" 
aporo das atrvidades de planelamento da

coniratacão. de execução da lrcttaça" "' à" ãt''I"ta" i" 
"ontráto' 

desde que sob supervisão exclusiva

de agentes públlcos do Ôrgáo ou entidâde

I 8 Eauioaram-se ao. 
"r,ot"" 

oo p'o1ãt-J"s empíesas integrantes do mesmo grupo econômico

lgoo.sDostonosrtensl52erss;oirp"ã""hcitaçãoouacontíataçãodeservrçoquernclua
.^m^ ên.,roô dô contratado a etaboraçáJ i"'piãÉú Àl"iJ" 

" 
oo proieto executivo nas conkataçoes

ini"gi"o"i. é oo pr.oj"to êxecutivo' nos demais Íegimes de êxecuçao

, 10 Em trcitaçôes e conríaraÇoes ,Jràãã"-iã àro* de [rojelos 
^e 

prooramas parc'almente

ínancrados poÍ agéncia ot'c'at oe cooiãiaçao eskangeira ou por oÍganrsmo finenceiro rnteínacronal

com recursos do financramento ou ot"o"tiãp"t'a" úcronal não podera panrclpar pessoa fisrca o'J

iuridrca que rntegíe o ro,o" p"""o"" 
'"ilionãiã" 

pãt""""t 
""iaadLs 

ou que seia declarada rnrdónea

i"i,t"iT::"t H*" or.,rrt, " 
n", 1 5 8 eslende-se a tercerro que auxrlrea conduÇão da conlrataÇáo

nà ouaridade de rnlegrante o" 
"q''p"'ãã "õo'o 

-pioÍss'onat 
especrallzâdo ou funcionáío ou

,"prJlãnt"r,tã o" 
"rprãsa 

que preste assessoÍra tecnrca'

OA APRESENTAÇÃO OA PROPOSTA E OOS DOCUMÉNÍOS DÉ HABILITAÇÁO

Na presente licitação, a fase de habilúação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances

e de iulgamento



ArenidÁ ,oão xxvllt, 5/N - C.ntro

f_l AltoAlegre I ;:::mmn:;uÀcEP'6sr'àooo rxfi do Pindãrê | :."*il#ilt;:;*- : :*
\*/ Íozer rr,|Jito mats I /

preÇo ou o percentual de desconto, conforme o critàrio de julgamento adotado neste Edital' até à data

e o horário estabelecidos para abêrtura da sessão pública.

113'CaSo a fase de ha.bilitação anteceda aS fases de apresêntaçáo de propostas e lances, oS

licitantes encaminharão, na Íorma e no prazo estabelecidos no item anteíor' simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentua de desconto' observado o

disposto no item 1.77.1 deste Edital.
I ii. r.iá 

"ào""ttr."nto 
da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema' quel

1 14.1 está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos' bem como de que

â ôrooosta aoresentada compreênde a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

;J;jÃ;i;; ;;;;;ã;; ná ionstituiçao Fedãral, nas leis trabalhistas' nas normas infralesais' nas

lonu"nçoe" coleívas de trabalho e nos termos de aiustamento de condúa vigentes na data de sua

ã^irlg;ã;d"lt"itr, e que cumpre plenamente os réquisitos de habilitaçáo definidos no instrumento

convocatóio;
;;';;;à; ;p*g, menor de '18 anos em trabalho noturno' perigoso or'r insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a parlir d-e ii ãno", n" 
"onoiçaã 

dtaprend:', nos termos do alggqzl

1.12. Os licitani;s êncaminhârão, exclusivamentê por mêio do sistema eletrônico, a proposta dom o

xxxlll da Constituicão;
ifi;:Éi:.:ifà;-*resados executando aabalho. desradante lu-rorçado' observando o disposto

do da F

1.'16 sujeitará o licitante às sançóes

lii ncia e Para reabilitado da

àr", oer-Js"ãài pievtsras em lei e em outtas noÍmas especifrcas'

Il,r?lã'ffi"iJ;Ui;;;à;# ã"o"."ü àevera aeaaãr ainql :f.:T8""1':R!o 
do sistema

",,l,?uX""l 
i,1là"",i.iíi, 

"1 
*qi,ilri"" ãii"ÀàÊciàos no +l319l: Lr? 

i"=:+'133 
d-:-3oa

?li[I3"?;,1§""#'1,",fi#ilffi;;;;;",p;";"."=-#p'"*;" p"q'""" p"1"^.:i"'.":::"?i:

"##;1ff#.::i#;il;.;-";;;;;;iq':"";::'r'1":"::'::::"i:::;i,.T,fl'":ilT1".:::3!ij,iji"'"1ã"1=#i1f"1iã:ã;ruru;ru;;Ê;;",r:,;;,.0. ::1111"-ipli.":^"lfj:]:i"_,,:l"T""[:ã"Jii"""i"""§li"lffiosto nos s§ 1'ao 3o do art. 40. da Lei

^' 14 133. de 2021 .

|7iir#,i%ffi no item exclusivo para participaÇão de microempÍesas e empresas de pequeno

p"i" à'ã*";'"á"'ããã oo 
"ámpo 

nao i'i"oirá o prosseguimento no cert-am-ê para aquele rtem:

1 '16.2 nos rtens em qr" , p"n,",p"ç"o ,iáãfár exclusiva- para microempresas e empresas de pequeno

"#". ;";.:;;;;J-Jo à".o0 'naoi ]ó"n'" produzi;á o.eferto-de^o lrcitantê não ter direito ao

iá!"m*ü"iil;üo pt".^tà n" Ler Comolementar n' t23 de 2006 mesmo que microempresa

oíevrstas na Lei no'14.133, de 2021 e neste Edital

i ;à. õ i;"""" p""*ã" t"tk* "' 
ttiÀà'itui' ã pr.opotta ou' na.hipórese de â fase de habilúaÇão

anteceder as fases de apresentaç"" iãliãp""tã" ã tances.e de julgamento' os documentos de

i"lifitá"ão ãnt"tior*ente inseridos no sistema, até a abeÍtura da sessâo puDlrcâ

,1:id]ó::;; ü;õffiili.ãàã " r*"iã""riààae no sistema, o ticitante poderá paramêtÍizar o seu

vâlor final mlnimo ou o 
"", 

p"r.".ntuut áã dáiconlo maximo quanao do cadastÍamento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:
: li ll"o[*çãã a" rnteúlo minimo de diferenca de valoÍes ou de percentuars êntre os lancês' que

;ncrdrra tanto em relação aos,"n""" ,ni"-ri.,.Jáiãr qranto 
"m 

relaÉo ao lance que cobrrr a melhor

ofertai e
i'inã'0" r"n""" serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

""iâú.Éiiao, 
e o intervalo de que trata o subitem acima'

1.20. caberá âo ticitante interessado eri iãããp"|. Jà riiit"çao ucompaúar as operaçóes no sistema

eletrônico durante o processo licitatórro"e sL' responsabilizar pelo ônus-decorrente da perda de

neoôcios diante da inobservàncra oe meisãgãt 
"ni'u0"" 

p"'' ndmrnislraçà-oou de sua desconexão'

l;t"dil;;ü #";;"r;r""1"' i'"0'"iã'ãtà ao pro'eàor oo slstema qualquer acontecimento que

po1", 
"à*pior"t", 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso'

êmoÍesa de Dequeno porte ou sociedade coopeÍativa

i ii. À r"r.ià"0ê oa declaraçáo de que Irata os itens 1 14 ou

-.. ri.

*
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1.22. O licitantê deverá enviar sua proposta mediante o p':"1"!'1:l!: 
"::.?stema 

eletrônico' bem

como ênviar oelo sistema. em rlngua poiiõ;e"ai 
"at'o 

quánto at 
"*pressôes 

técnrcas de uso corrente'

.ã.i1"ori,it" 
"ont"udo. 

de apresenlacão obrigatórra:

122 1 DescflÇão completa do 
"ur"t" 

iã-ãã""Xtt ricriacão' com- indicação d.Ôs ITENS cotados' em

especial a mârca do pÍoduto, 
"rn "oniã'#iããã" 

-"oÃ'a's 
especit'caçoeé do Têrmo de Referência -

f»)t ::fi1?51:"ipreta do objeto da presente licrtação' com- rndrcação dos IrENS cotados' em

especial a marca do produto, "' ""niã'Liãã"ali"it'ãí"só"ciri""ço"i 
do Termo de Referência -

flr.I"J,::Í:fi'J:fl;e o varor totar da proposta. Nos preços píopostos deveráo estar incruídos arém

.ro lucÍo. todas as despesas ê custos. aãrã poi"-àÃpr". iranspórte-s' tributos.de qualquer nalureza e

todas as despesas diretas ou ,ndrretas."r";#;;;; ;"; , 
"recução 

do obleto da presente lrcrtaÇão'

1 22 4 Pêzo de valdao" o" p,opot'"' náã'íi""liãt"" ãõi""t"ãni"r à"s' ê co;tar da data da sessão de

âbertura dos EnveloPes;
?;;;" p,;;;;;;;üãà de acordo com rermo de Rereréncra

I ísl-"dã""-";rãilcaiães oo oojeto contidas na proposta vrn:'l?I-?^l"y"t"
1 23 1. o licitante não poderá 't"*"à' 

p'ãàã"à áÁ quantrtativo inferior ao máximo previsto para

!"Il'J,X11,0r". oropostos estaráo inclusos iodos os custos operacronars-.encargos previdenciários'

trabathistas, tributários, comercia" 
"" 

;ffi;,"7;;r* 
-que ' 

inciaam direta ou indiretamente na

execução do objeto de dedrcaçâo exclusiva.
i'is-Ê. se tratânao oe servrços com foÍneclmento de mâo de obra em regrme

o licitante deverá inaicar os sinarca]os]1;;iõ"-;i;i"* convençôes 
^coletivas 

ou sentenças

noiÃàii,ã" qu" ."g",n 
"" ",t"0o,i""'iiJii.!io"nãi"-*í::*"flã*=tg""" 

as respectivas datas

bases e vlgências com base na Class

DAABERTURADASEssÃo,cLASslFlcAÇÃoDASPRoPoSTASEFoRMULAçÃoDE
LANCES.

'1.26. A abertura da presentê llcitaÇão dar-se-á automaticamente em sessáo pública' por meio de

",":"ri, 
ã[ir*[". "i data' horáÍio e local rndicados neste Édital

1.27. os licitantes poderão retirar ou 
's"u"íl;ü[ ô;;i; ã' 9t 99"-"1"J13" 

a" habilitaÇáo' quando

íor o caso. anteriormente inserioos nollsüÀà' até a abertura da sessão pública'

'1.28. o sistema disponibilizará *'i'i ii'iJ?'""'p:t'i' iÀi" at rn"n"'g"n" entre o Presoeiro e os

llTSllii""* a etapa competúiva. os ricitantes deveráo eicamrnhar rances êxclusivamente por meio

de sistema eletrónico. senao i'eoiatimlii;;;";;;;;; d";;; ;"cebrmenio e do valor consisnado no

rêoistro.'iià''õ t"n"" o"r"r.a seÍ ofertado pelo valor unitário do item'

1 31 os lrcitantes poo"r.eo oi"r."""t ilrl'"?!'*"'#íã"' àb""'""do o horário fixado para abertura da

""-""aã " "" 
."g'"t 

""tabelecidas 
no Edital 

nce de valor inÍeÍioÍ ou percentual de desconto süperior ao
'1 32 O llcitante somente podera oleÍ

l':1";"*:f;:"*,,Í,m ff;1,'"',::i"";X'J""ffi: ou percentuars enrre os rances que incrdirá tanto em

retâcão aos lances rnt"t*"oi"uo" qtãlloL,n*'"i"iãJá õioó""t" q'e cobrir a melhor oferta deveÍa ser

frftJ li"oit:fl;flLÍá, uma únrca vez' excluir seu último lance orertado' após o registro no sistema'

"r'niJt""à 
àà rán"" inconsrstenle orr rnexeouível

,ri!."à.p?;,ãà,;;;;t sàs'.rirá oe acordo com o modo de drsputa adotaoo'

i
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1.36. Caso se;íadotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abe(o"' os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçoês'

riã.r À"lãpa o" runces da sessáo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso' se'á prorrogada

auúmaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período dê

duração da sêssão Pública.
iiái À piorrog"ção automática da etâpa de lancês' de que kata o subitem anterior' será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente Jempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação inclusive no câso de lancês intermediários'

1 36 3. Náo havendo novos t"n".s n" lo,Àu estabêlecida nos itens anteriores' a sessáo pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sisteÃ" o1alná1" 
" 

aiuutg"tá os lancês conforme a ordêm Íinalde

classificaÇão
1 36 4. Dêfinida a mêlhor proposta, se a diferença em relaçào à proposta classiflcada em segundo lugar

for de oelo mênos 5olo lcinco por centollà piejáti'o uu'itiuao p"i" 
"qurpe 

de apoio' poderá admilir o

lãiniàiJ ou a,"prt" ,oena. pa;a a definrÇão das demârs colocaÇóes'

I 36 5 Após o reinício previsto no o"rn "]lpii-oi 
licitantes serão convocados para aprêsentar lances

intermediários.
1 37. Caso seta adotado para o envlo de lances no pregão êletrônico o modo de disputa "aberto e

ã;J;:"""1'"H;;;róé""nt,tao r'nãÀ púbiicos e 
"'õssiuos 

com lance rlnal ê fechado'

,t";ü ü;;à; i;;"ã" à" 
""""ao 

p'loiicà tera auraçao inrcial de.dez minutos Após esse prazo' o

sistema encaminhará aviso ae tecnameiiJitin""t" JJi r"n"""' após o que transcorrerá o periodo de

até dez minutos, aleatoriamente oa"iãi""i", iràã o qual será automaticamente encerrada a

,.,t".r?!:Ê::;:::"itrazo 
previsto no subitem anterior' o sistema abrirá oportunidade para que o autor

da oferta de valor mai" o"iro 
" 

o" oa" ãieãut "ot 
p'àço" 

"te 
10% (dez por cento) superiores àquela

;ã#; ;"# ;; l;;-"" rinrr à t""n"oo-"-' 
"ie "'n"ã 

rn'inuto" o q'al será sisiloso até o encerramento

1",t1?.KÍ3.*0,*"nto de que trata o subitem supra' o licitante poderá optar por manter o seu último

lance da eiapa aberta. ou por ofertar mêlhor lance'

1 37 4 Náo havendo p"lo ,"no",,"" oi"ttá" nás condiçoes aelnidas neste item' poderão os autores

dos mêlhores lances subsequentes, n"-ota-"* à" 
"f""'"iÍicação' 

atÉ o máximo de trê§ oferecer um

i";"";;;;iJJ";;"À ,1à iin"o ,inrlo., o quat será srgiloso âté o enceJramento deste prazo

r l/.5 Após o têrmino dos p,",o, 
"'tJãÉ"'aàt 

nos ten; anteíiores o sistema ordenará e dlvulgaÍá

os lances sequndo a ordem crescente de valoÍes'

1.38. caso seja adotado para o 
"nuio 

ãã lãn""" no pregào eletrónrco o modo de disputa "fechado e

aberto" poderâo partlcipaÍ da etapa 
"fe'ta 

somente oi licitante§ que apresentarem a proposta de

menor preço/ maior percentual o"'ãã"ã"J" "'-"" a"s propoitas àtê. to% (aez por cento)

superiores/infêriorês àquela, em q'" 
"" 

üü;;";p*"untà|.ao ün""t públicos e sucessivos' até o

enceÍramento da sessão e evenluais píorÍogaçoes'

138 1Nãohavendopetomenoss(trásip-ro'üstãinasconoiçoesoefinrdas-noitem1'38'poderãoos
ri"iü",àl õr" Jpr"*Iàà, ," tro. 

'"]ááiel 
piopostas' consideradas as empatadas orerecer novos

'r"!!?lil" i"'i,Ti""ces da sessão púbrica terá duração de dez minuros e. após isso, será prorrogada

e,tômaticaÍrente oelo "irt"," 
qu"naJnãi"ãil"*" i'ràn"a" *s ültimos dois minutos do periodo de

i:';':ti i?;"|.ffilJ"'l'|ji3rr,,"" da etapa de lances, de que tÍata o subitem anterior' seÍá de dois

minrios e ocorrerá sucêssivam"";*ãõ"";; h*ver lances envrados nesse período de

;;àr;à;;Çã" inclusive no caso de lances intermediános

138.4.Não havendo novos r"n""" nà"rotti"' ã"-i"lãÉcida nos itens anteriores a sêssão pública

encerrar-se-á automati"ament", e o s'iteil" ia""ãia 
" 

Ji"rgará os Iances conforme a ordem finalde

il3it l'i,'"1í%, 
" 

,rhor proposra se a direrença em relação à proposta classiflcada em segundo lugar

rôr.rê nêrô menos 5% ,"in"o por. 
""ntãi 

o"p"'à'ô"]ro' 
'u'1166e'peL 

eoüipe de apoio poderá admúir o

t.",ni.iáãu o,"prt" 
"oeíta. 

para a deflnrcão oas demais colocaÇoes

,M

*
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1 38 6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados Para

do menor lance registrado, vedada a identificâÇão do licitante

iiã no 
"""" 

à" oir"conerão com o Pregoerro, no decorrer da etapa,compelrtrva do Pregão o sistemâ

eletrônico poderá permânecêr acessívêlaos lic(anles para a recepção dos lances

1.43. euando a dêsconexão ao sistema Jãi àn,-o p".a o p."go"iío persrstrí por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será 
",sptnsã 

ã à'n'c'"a" somen-te após decoÍrldas vinte e quatro horas

;:';;;;";"r;;;;Jàà pero e,"soéito ão" pã'ti"ipantes' no sÍtro eletrônico,utilizado para divulsâção'

i.t+'ôã"" o]",t""t" nâo apreseáte lances, concoíerá com o valor de sua proposta

i os É. i"üçá" 
",i"ns 

não exclus''os para partrctpaÉo de mrcÍoempresas.e empÍesas de pequeno

nnrtê uma vêz encenada a etapa de r"í""t '"ààár"i''"0" a venficâçáo automática lunto á Receita

#:;"1:';:;.t!'oã"r't,Jrã" àÁãã""",i ó sistema 
'dentiricará 

em 
-coluna 

pópíia as microemprêsas

e empresas de pequeno porte partlclpantes procedendo á comparaçáo com os valores da ptimelÍa

colocada se esta for emprêsa "" 
rn"ãt'p"r.t'i "t- 

como das demars classifrcadas paÍa o flm de

aplicaÊse o disposlo nos ans. na e qí ia-Lã' õãmorementar n" rz3' oe z00o' regulamentada pelo

Decreto no 8 538 de 2015
145 1. Nessas condlÇôes, as propostas de microempresas e êmpresas de pequeno porte que se

"";il";#;"";;;;;;;té 
5% i"inco-pài cenm) acima da melhor p'oposta ou melhor lance serao

coniiaeraaas .mpatadas com a primelra colocada

1.45 2 A melhor classiRcaoa nos termoJ àã'lJüiJm 
"nt"'lor. 

t"ra o drreito de encaminhar uma última

ôíêrta oara desempate, oong"ton"";t"""";'àüt i"rãii"i ao da primeira colocada no prazo de 5

ffi::,"ffL,i;;;i;;i;oÃ p'Ào 
"Lt"rnà' """tados 

apos a comunrcaçáo automática paÍa tanto'

1 45.3 Caso a microempresa ou 
" "tôi""" 

a" pequeno porte melhor classficâda desista ou nao se

manifêste no prazo estabelecido, 
""taã 

*ã"á"à 
"" 

demâis licitantes microempresa e empresa de

oequeno porte que se 
"n"onu"rn 

n"q'átãlniJtãio à" áú f"i"- por cento)' na ordem de classificaçáo'

ãli. ã 
"êi"iào'oo 

.esmo drreito. no prazo estabelecrdo no subrlem antenoí'

Y";.'." N;;; ãã áqri""re-,, *t "'Iã'"t '"ãi"tà"tàdos 
pelas micÍoemoíesas e empresas de

oeoueno poÍte que se enconlÍem not i"ü*'r"t Ãt'o"iàcloos nos suoltens anterioíes será realizado

:ãIã;;,ii;;'il;;; que se ioentiíiquãlqueta que primeiro podera apÍesentâí melhoí oÍerta

1.46. Só poderá have, "rp"," "n"" 
pà-pã]út-ig;i""fnao t"óurdas de lances) ou entre lances finais

oa tase tecnaoa Oo modo de dispula abeno e íechado

146.1 Havendo eventual empate ""tiãitõà"ià" "' 
rances' o critério de desempate será aquele

lances intermediários.
;ãó:;ô; G;;i";dos prazos estabelêcidos nos subitens ãnteriorês o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crêscenle de valoÍes
i aô úàà se"rao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e

registrado em Primeiro lugar.
iii'orãnt" á t,r""curs_-o da sessão pública, os licitantes serão informâdos, em tempo real, do vâlor

iã,"rà'"à-d orolrarcLür-]33 sc2sz nesta ordem

Í.ià.,.i ã"tr,ãffifpot""" ". 
queããGüniei e'npataaos podeÍão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação;
1.46.1.2. avaliaÇão do desempenho contratual prévro dos hcitantes' para a qual deverão

prefeÍenciatmente ser utitrzados reg,st;;; 
'';;;str;,; 'para 

efeito de atesto de cumpÍimento de

:Tà:?:,'ã3|."""'J:[i*Xlf pL"il r,"itrn," o" 
'ço"s 

de equidade entre homens e murheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

1.46.'1.4. desenvolvimento pelo licitante de programâ de integridade' confoÍme orientaÇôes dos órgâos

de contíole
iià .'ilãi"i",,"a" o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e seÍvrços

?':3:,tx"#,5::"J:itoju:roi"io"" no t",ritorio do Estado ou do Distrito Federal do órsáo ou entidade

i""ioir,"iiiiãrããÉ,iõr"ã ".àã""r 
* áiti'n"i r"n'"t" á' no caso.de licitaçáo realizada por órsão ou

!i,làãià à" ü1,"i"ip," no terÍilóÍio do Estado em queestese localize'

'1.46.2.2. empresas brasileiras;



dezembro de 2009
i.47 . En;;;rd. 

" 
.l"pa de envio de lances da sessão pública' nâ hipótese da proposta do primeiro

colocado permanêcêr acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação o

prêgoeiro poderá nêgociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do JulgameÔto'
i.azit e negociaçao- podeÍá seifeita com os demais licitantes' segundo a ordêm de classificação

inicialmente"estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negoc'ação, for desclassificado

êm razão de sua proposta permanecer acima do prêço máximo definido pela Administração'

147.2 A negociação será iealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licrtantes
1 47 3 O resultado da negociação seÍá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

lrcitatório.
1 47 4 O pregoeiro solicitará ao licitânte mâis bem classiícado que, no prazo de 2 (duas) horas' ênvie

" 
propo"i" aáequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada' se for o

irto,'Oo" oo"rÀ"ntos complementares, quando necessários à conírmaÉo daqueles exigidos neste

Édital e já apÍesentados.
l+i.s 

-d 
à"uftuOo 

"o 
pregoeiro prorrogar o prazo esiabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de flndo o pÍazo

1.48. Após a'negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitagáo e julgamento da proposta'

OA FASE DE JULGAMENTO

l49.Encerradaaetapadenegociaçáo,opregoeiroverificaráseolicitanteprovisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no

an. 14 da -:ei nà 14.133t2õ21, iegislaçáo correlata e no item 1.5 do edital, e§pecialmente quanto à

tstê"c" de sa"ção q,re il"peça a participaçáo no certame ou a lutuÍa contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
1 49.1 stcAF,
1 49 2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniáo (https://www.Dortaltransparencia.qov.bÍ/sâncoes/ceis); e

t ao a, Cadastro.|.'lacional de Ernpresas Punidas _ cNEP, mantido pela Controladoria.Geral da União

(https //vÍww. portaltransparencia qov. brlsancoes/cneo)
1-õ-c consdta a"s cadastros será rêalizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

maloritário, por ÍoÍça da vedaçáo de que trata o artioo 12 da Lei n" 8.429. de 1992'
15i. Caso conste'na Consulta de Situação do licitante a existência de OcorÍências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veriflcar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Rêlatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29 caoul)
1 51 1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29. §1').
1 S1 .2 O licitante será convocaão para manifestaçáo previamente a uma eventual desclassificação. (lN

n'3/2018. art. 29. §2o).
1513-C"*tatada a 

"xistência 
de sangão, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de parlicipaçã0.
1.5i. Na hip-ótesê de inversão das Íases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participaçâo, será iniciado o procedimento de habilitaçáo
I sg. caÁo o licitantê provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de âlgum

katamento favorecido às N,4E|EPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. em conformidadê

com o item 1.16 deste edital.
'1.54. VeriÍrcadas as condiçôes de participaçáo e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta cla§sificada em primetro lugar quanto à adequaçâo ao objeto e à compatibilidade

do preço em ielação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus enexos' observado

o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022'

*

ú

Alto Alesre
do Pindãrê

CND,: 01.612.432/0001 2i
., :, t Íozer fiüíto ''loís

1.46.2 4 empresas que comprovem a pÉtica de mitigação, nos termos da Lei no 12"t87 de 29 de
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1 55 2 não obêdecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referênoa;
1 55.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
I 55 4. não tiverem sLla exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÉo;
1.55 5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou sêus anexos'

desde que insanável.
1.56.No caso de bens e sêrviços em geral, é indício de inexêquibilidade das propostas valorês

inferiores a 50% (cinquenta por-cento) dà valor orÇado pela Administração, o que poderá ensejar a

desclassificação da proposta pelo pregoeiro.

1 56 1. A inex;quibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser considerâda após diligência

do pregoeiro, que comProvê:
1 .56.11. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta,

f.ãÀ. t.z. inexistir"m custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofertâ'

i ãi É, 
"ã"iáàçao 

de serviços de engenharia, alêm das disposições acima a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

i.à-r"r No" r."gi.". ae execução por tarefa, eÃpreitada por preço global ou empreitada integral' semi-

i"i"gi"oã ;" l"t"úrJ", " "ãrr"i"ti."çáá 
do sobrepreço se àaã peta superaçáo do valor global

estimado;
is).i-rl" t"g,r" dê empreitada por preço unitário, a catacleizaçáo,.d,o sobrêpreço se dará pela

"uó"i"çao 
Jã ráio. globai estimado e pàia'supe'açào de custo u nitàrio tido como relevante conforme

planitha anexa ao edital;
I 57.3 No Caso de serviÇos de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas cujos

u"for"" rurá, inieriores a ZSX lselenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração'

indêoendentemente do regime de execucâo'

I ;;!'i"";;:;.;;;;"-rà"i, "o"L""r 
o"'rtitante vencedor cuja proposta ror inrerior a 85% (oitenta e

.rnco ooÍ cento) do vator orçaoo pera aàmrnisii"iao' "q'''"teni" 
à diferênÇa.entÍe este último e o valoÍ

àa prôposta sem preluízo das demais garantias exigiveis de acordo com.a-Lel

1 58. Se houver indicros de rnexequrb.i;aae da prõposta de preço, ou em caso da necessidade de

""ür*irã"iã" ""Àói"mentares, 
poderáo ser efetuadas ditigências, para que a empresa comprove

;;;;;;;iü;ã; d; f|.ápost". n; à"pãno"i à' ursência e úcessidade de imediaia contratação' o

prãgãJiro pàà""á d"iclassificar sumaÍiamente a próposta tida como.inexêquível

1.59. Caso o custo global estlmado do obiêto Lc[ado tenha sldo decomposto em seus respectivos

J*ià"'"",Ia"* õàt Ã_,àáàe pranirr,a aã õu'"tàs 
" 

Éotmaçao o" pteços elaboíada pela Administragão'

o licitante classiflcado em primeiro tugãrãa-"*'ã""0á p"r." 
'presentar 

Planilha por ele elaborada'

com os respectivos v"lor"" ad"qu"ooJ 
"ã1ãrãi 

rinãia" 
"1" 

probosta' §ob pena de não aceitaÇão da

?!oX?tL", 
"" 

o","noo de servrços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

AdminrstÍaçáo por meio eletÍonrco. a"-pfãniinài 
"á'n 

inai"'Çáo dos quantitativos ê dos custos unitários'

seouinoo o modelo elaborado pera nim'n'sii"iao' bem como com detalhamênto das BoniiicaÇões e

à:"#;i;d;;;; (Éori" oot'en"tgàt ôáàL]" 
'esr' "o* 

o" 
'"spectrvos 

valores adequados ao valoÍ

í,ãT;;pl!ã;"ã"-"áãtã. ãJ*itioãl 
"mçâo 

àót pt"ço" unitá'ios no-"aso de empre;tada poÍ

preÇo global. empreltaaa integrat contraiaçao sámi-rntegiada e contrataÇão intêoreda' excluslvamente

para eventuars adequrç0", ,no,"p"n"li5]i"";ilü;;';;1il;-iinanceiro e pãra oatizar excepcronal

adrlamênto PosteÍioÍ do contrato'
1 60. Er.os no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaÇão da proposta'

À;i;":ü;;ã;à;"; ái,.tàà" pa" i"i"i"ãã";, ;il;;'" indicado pero sistema' desde que náo haja

maioração do preço e que 
"" "o'p'ã'J 

q'ã 
"tte 

ê o bastante para arcar com todos os custos da

1 55 '1 contiver vícios insanáveis:

contratação;
160.1 O aluste de que trata
substância das Propostas;

este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

It:)
4

\-/ lr-r'rir! ].i :i ld:}- l?üí:o ma,,



l"3lT3""o o r"rro oe Referência êxija a apresentaçâo de amostra' o ltcitante.classiícado em primeiro

t;;i|.;J"#;;;;;;úlrã' ãonto,," á";'ãiinãão ná'rermo oe neteréncta' sob pena de não aceitaçáo

1i!'"J""itff"a de mensagêm no sistêma, será divulgado o local e.horário de realizaçâo do

procedlmento paÍa a avallaçâo das "rnãir"s 
ã';" pi"""-"çâ será facultada a todos os interessados'

rnclurndo os demais licltanles
l â;.'õ; ãi;à; àãs avatiações serão divutgados por mero de mensagem no sistema.

1 64 No caso de náo haver entrega da-ãmostã ou ocoÍer atraso na en_trega, sem justificativa aceita

oeto pregoerÍo, ou havêndo 
"nu"g" 

aJ'"-.;;,ãloã aàs especiticaçoeJ previstas neste Edital' a

orooosta do llcúante sêrá Íêcusada

I ;ã"ü ""(.i;;;;ir;üi "pr""ent"o"tt) 
pêlo primeiro ctassificado não-ÍoÍ(em) acerta(s)' o Pregoeiro

ânâlisará a aceitabilid"d" da propost" àriánce ofertado pelo segundo- classrficado seguir-se-á com â

venícacão da(s) amostra(s) ", '*';:;;;J;;";iJ-aie 
ã uenncaçao de uma que atenda às

à.Jà",rà"ço"t "ontt"ntes 
no Termo de Refeíência'

OA FASE DE HABILITAÇÃO

'1.66. Os documentos previstos no Termo dê Referência' necessários.e suÍicientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realrzar o 
";1"t 

;-li;;üç;;. ""ão 
exigidos para fins de habilitaÇão' nos

iJrHo'lJàs arts àzazooar'er n" ta t0s oezozl'asabeÍ
1.67 Habilitação Juridica, que "ãá-"o'p""d" 

medrante a apresentaÇão da seguinte

documentação
iãi-i óei]L o" ia"ntidade do empresáíro ou de todos os sócios-

; ;; ; ;;;;;rõi"iro comercial, no caso de empresa indivdua

1 67.3 Ato constitutivo, 
""t'tuto 

o' 
"oniã'tã;;"i;i';;st;' 

acompanhadod€ todas suas alterações'

devidamente registrados "' "" 
o"t"n'áã-oà-""oãJ"jÃ-"rnfr""àn'i" '"' n? 

"""o 
de sociedade por

;ã"ã ;;;;p;""À;; dos documentos de eleição de seus atuais admrnistradores:

i 57 4 No caso de Socieoaoes srmprJs"o" à'iã'ã""ituj''o '*"it" -.c"1:'l: Civil (RegrstÍo civil das

Pessoas Jurídicas ou cartório d" R;"gff;d" li;i;; L oo"""ntot1 acompanhado da prova de

Diretoria em exercicio; - iedade estrangeira em
íà)'ã õ*i"iá'-0" àutorização em se tratando de empresa ou socl

funcronamento no paÍs e ato o" r"gi";ã * àriã1.+a" p*, funcionamento expedido pelo órgáo

:"üt"-'ili:":,:'lT i*'J:1t;'"'#":'3*provada mediante a apresentação dos sesuintes

documentosl
ii"tli É,à"" o" lnscriÇáo no Cadastro Nacronalde Pessoa Jr'ndica (CNPJ):'

1682 prova de inscriçao no caoastrã oxóã^íiür,'i ""Éã"or"r 
(sr;tegÍa/MA - sistema lntegrado de

rnfoÍmacôes sobre op"rrcõ"" rnt"r"""rà'uãi" iã, ruàãJ"n"" 
" 

servrós) ou êouivalente da sede do

lrcrtante exceto para àquelas t'piàJ;;;i; a sua Atrvrdade comerci;l exclusivamente de

?:Xtf ff^t;::H:iin"nto "qu'u't"nt" 
que conste lnscriçáo Municipal' que poderá ser substituido

?*l|;?:Xi:::ãl,',:.táffitü?:'""':"lF*";"da Federar Estaduar e Munrcipar do domicirio ou sede

lilrÍmx;l:lixlT,'3:ffi:?:::,r,Ílt'" rnouto" 
" 

co'r Du'|Ções Federais e Div da Ar va da

ü;É; Iãmõ;;-oJã àsulandade n"'anre a Fazênda Púbrrca FedeÍar'

1 68 6 certrdào Negativa de o"on"i'"l'àá'*ãÉ-o"it'u" "orn 
efertos 

-de 
Neqativa' expedrda pelo

Estâdo do domicitio o, 
"eo" 

o" 
"*j,e""à 

r,"Ji",iü 
"orptorrnoo 

a regularidade para com a Fazenda

-,.i

Àrênidâ roáo xxvnl, s/ aênlrc
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Prestacâo de Serviços
1687 Cenrdâo Negatrva, ou Certrdão Positiva com efeitos de Nêgativa quanto à Dívida Ativa do

Estado expedida pelo g"taoo oo ooÃi"iriã-ou 
""áá 

a" "-p'""" 
ticita;te' comorovando a regulafldade

oara com a Fazenda Estadua,. "rá"ià'páã"q*,r. 
empresas que tem e sua Atrvidade comeícrâl

excluslvaÍente de Prestação de Servrcos

I 68 8. Cerlrdào Negat,," a" Oeu'toá ol"õertidão Pos(rva com efettos cte N-Êõâlivá' Íelativa à ativrdade

econômica, expedida pelo rt'lu"iciáio iã ààmiàiiio ou sede da empresa ícitante' comprovando a

reoulaÍldade paía com a Fazêndâ lvlunlclpal'

I619 cêrtrdão Negatrva ou c"r.tiâão'Êof it'" com efêitos de Negaliva orrento á Dividâ Atrva do

Munrcroro, expedida peto uunrcipiJ-oo 
-Jomicilio 

ou sede da empresa lictante' compÍovando a

reãulandade para com a Fazenda lvÍrnicroal'

1À8 1o Cerlifrcado au n"g'r"io'àã'à!"§'tuaÇão do FGTS - CRF emúrdo pela caixâ Económrca

FedeÍal - cEF. 
"otpro'"ndo 

a '"çi'i*'iii-õJãi"ã-" 
r'"ao de GaÍantia Dor Tempo de sêrviço

168 11 certrdão Negaliva de oediã 1r.ãoiÀ'"t'" (CNDI) ou posrtrva com eteitos de Negatrva'

emitrdâ pêlo Tnbunal s,p"r.io' oo it'Jürio'ãI'ôãti"tri'o sup"t'or. aa Justiçâ do Trabalho ou Tnbuneis

Regionais do Trabalho, comprova;ãi'l' i*t"'i;tc"-"i" á" ã;Úitos inaoimilloos perante a Justiçâ do

^ I'33'Il.,",""mpresas e empre_sas de pequen:^r."1"-,a.:1""j:^"",rjj:sentar toda a documentação

ex,qlda para eíerto cle 
"o-p'o'"çá-ã"-ãóu-rJndade 

íscal relacronadas no item 7'3' mesmo que esta

apãsente alguma ,""t,'çao' 
'"""g"'ã'doliãà""'J-ã 

p" de o5 (ctnco) dras úters culo teÍmo rnrcial

coíespondera 
"o 

.o.n"n'o "'.0t1!'ã 
J"ã""""i" i"l o""laÍado o vencedor do certame proÍrogável

por rgual peííodo " "n'"no 
ot'""0i''liilit+ão-ptlo""'' para a regllarizaÇão da documentaÇao

pagamento ou pa,""l"rn"nto oo.oêiiiã'" ãt;!táo'0" 
"'"niuars 

cenrdôes negativas ou positrvas com

:çFiij"*":'","1;:*ili1oãiJ;':?'1"'1oJ')'o'"""' ou"-obtiveÍam o benericio de ME ou EPP

1.71 A não-íegulariz"çao a" oo""'ií"n"t'"áã' "à'p'ã'à 
-pt*'tto-nestê item 7'4' implicará em

dêcadêncra do drreito a 
"ontrrrrç"o'i"-r'iãfuizo 

oas 
"ançoàs 

pÍevistas-no Art' 1 56 da Ler 14 'l 33 de

1" de abril de 2021 Neste "'""' 
'":ãi"J'li;;;;AdminiátraÇão convocâr licitantes remanescentes'

ocasrào em que será assegurado ;;;;;"i;t do drreito de preferéncra às demais microempresas e

êmoresas de pequeno oon" "'," 
j ir.àoãtià"t-"i"tl'"i"rn no ini"talo de empate previsto no item 5'20 2

17i oualiÍicacão econotico-iin""IJJit"' q'"-tã'" compÍovada mediante a apÍesentaçao oos

sêoulntes documentos'
7 7- 1 Certrdào negatrva de faléncia Íecupeíacão ludrclal e exlraiudrcrai"":';::i:f.sltH.t"i ::
á";i;,;";-"-,- Lãi n" t+ r:g' de 2021' an 6s' capul' rncrso rr) ot

^. RecuoeÍaÇâo Judicral expedrda iil""ó'iãt'" ô't'iü'rdor da sede, da pessoa iurídrca' com data de

emrssão.ão supenor a 60 
'*"Jt"üiãii: 

;;;àiã"-a oi' da abertura da sessão' ou que estela

gÍFi""''"=""':;'J5;::""'5::i",",":i'lii,"o!ãiãl'0"."l 
.ou 

€xtrajudiciar o hcitante deverá

âoresentaÍ a comprovaçáo o" qü'ãi"lõ""tiuo' planô de rec-u-peraÇão foi homoloqado iudicralmente

nâ foíma do art 58 da Lei n " 
"lio"t 

o"'oõ'àãtã'"rerro de 2005' sob pena de inabilrtâÇão devendo

"í.à" 
.ãÃ-pã*i"oos os demais requisitos de l"abrlúação

77 3 Batanço palrimonral " 
tJ"",riLiui""iã"ii"iiaou'! oot 2" 

!d-oi::I, :ltimos 
exercicios socrars la

exroiveis ê apresêntados ""oi'"'àã 
Ll' ô'" compÍovem a boa situâcão financerra da empresa'

vedida a sua substrruiçao po, o"üí"Jã""o, üãLnià. p,ou'.orios. podendo ser atualrzados poí rndices

oficiais quando encer'"oo na "i" 
oããitie"; mesài i" otta-ae apÍe-sentaÇão da proposta;

7 7 4 As empíesas cn'4" no 
"i"iiiÍàiinãnc"'to 

o" tic'taçao o"'erào âtênder a todas as exrgencras

rlà habrlilacão " 
poo"'ao tuott'iu]1"o"' o""ià'itt"o'* coátàbeis peto balanÇo de abêrtura (Ler n'

;trTt ii'"lr'"';""i"?'u''u"L:lt' a"'ontu'çao de resurtado de e-l::-1cro e demars demonstÍações

contábeis limitar-se-áo 
"o 

urtirnJã*"'"oio lã-"'* a-" 
" 

p"'"o" lurrdrca têr sido constituída há menos

;;; ffit "nÃ 
ir-"i n'ra r:: a" zo21' ad 6e §6');
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(um), comprovados mediante a apresêntaçào pelo licilante de balanço patrimonial, demonstraçáo de

i"",-itt"oo à" exêrcício e demais demonst;açôes contàbers dos 2 (dois) últimos êxercicios sociais e

obtidos pela aplicação das seguintes fÓrmulas:

Ativo Circulantê + RealizávêlaLG Londo Prazo
= PassiÚo Ciicúlantê +Passivo Ál2io

Circulante

sca"r"1*oaarP"nff$ãsírúoNtio
= Circulante

.c âfll3,"nt"
= r?'""r[""i"

7 7.7. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido deveráo comprovar'

i"""iO"riã" J"iL""s'para à aaministraçaã,-laprtat minimo ou patnmónio tiq_ujdo mínimo equivalente

; :i"i1ot""ú;;-ü;;;;ioi ào u"rot 
""tirnããà'aããontrat"çao' 

oe 
"cordo 

o artiso 6e da lei 14.133t21

7.7.8. o atendimento dos indices 
""onãiii"*-õr."u'tto" 

neste item deverá se' atestado mediante

declaracão assinada por proRssionat nafititaJá aà area 
"ont"oit' 

apresentada pelo fornecedor'

;;:§,'àã üi;ã""oÃo Jo"rr*tJ" "o.pr"*"ni"r"" 
ao bàlanço patrimonial e necessários à

l*,"or"iãiaã âà qi,ãirüôão 
"ioÀo*i"ã-nnàncéira 

o termo oe aoertura e encerramento do livro caixa'

i^-^-.rí..á^.r. rêc,,lt:rlo de exercrcto"e 
"ãiàt1"pri"àti""t 

nosteÍmosdoart' 69 1' da lei 14'133i21

1%"â",1'"1tt F;iff;;"n;;*nã; á";;:;' estranseiras que não runcionem no País as

exioências de habilitaÇão ""rao "í";ãia-á"' 
Ãuaiante d;cumentos equivâlentes inicialmênte

aoãsentados em traduÇão livre

Í:;;:iffiffi;;;;íãii"niJr"n""oo, "", 
empresa esrfanseira que não funcione no País, para fins

de assinatura do contr."to o, o" 
"t" 

o" à!i"tiá i" pÀç"" os-docuÀentos-ex'gidos para a habilitaÇão

serâo traduzidos por tradutor iuramenrad;no Éuii à 
'pott' 

uoo" nos termos do disposto no Decreto n"

8660, de 29 de ianeiro de 2016 "' o" "'tã 
q'ã 

'"nha 
a substituí-lo' ou consularizados pelos

r espectivos consulados ou embalxaoac

os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou

por cópia;

1.75. Os documentos exigidos para Íins de habllitaçào poderão ser substituidos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pÚblica, ãÀ-dàíu"-ããà'!tr.o t"nn" sido feito em obediência ao disposto

na Lei na 14j3312021.
,1 .76, Será verificado se o licitante apresentou declaraÇão de que atende aos- requlsilos de habilitação,

e o declarante respondêrá p"r" 
'"'""ã''àà"ã"1-;f"il"Çó* 

prestadas' na torma da lei (art' 63 l da

P#####'o"lo pregoeiro, em sítios eletrônicos oflciais de órgãos e entidades emissores de

ce.t,Oàes constí,,i Àero legál de prova' para fins de habilitação' ,-,^ - -^
177.1 Os documentos exigiaos para ÃaOilitaÇâo deveráo ser enviados poÍ meio do sistema' em

formato drqrtal, no prazo a ser fixado'
l;l;:'^r:';iô;;"'à;; ã"" a" Ááoirit"çao 

"nteceder 
aJase de-apr::*::1"":i!:T?"jffi:?:":";

:Jffi,)i"!l""'ffi;íà:,i"ol:;# àili'tã'ã-!iÃ'ii'nãà'""': o:.9:-":T:*o'd" habirraÇão e a

orooosta com o pÍeÇo o, o p"t""nt"t á" ãàllonto' observado o drsposto no § 1" do art' 36 e no § 1'
PaJIil'íg"Ja" 

tisi,iJiiiNi,;,àti,a srces n" n a" so o" 
"eremÚo 

a"-?p?z 
^,

1 78. A veaficaÇáo da naortnaçao ou a ei[ãniãã-os docu''"ent'os nele nâo conrdos somente será feita

7 7.6. indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gera I (SG) e Liquidez Corrente (LC), supíriorês a '1

em relação ao licitante vencedor
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1 78 1 Os documento§ relativos à

seráo exigidos, em qualquer caso,
licitante mais bem classiÍicado.
178.2 Respeitada a exceção do
habilitação anteceder as fases de
ou exigência do Presente strbitem

reoulâídade fiscal que constem do Termo de Referência somente

ãir momento posteiior ao julgamento das píopostas' e apenas do

subitem anterior, relativa à regularidade íscal, quando a fase de

áp.e""ntaçao Ae propostas e lãnces e de julgamento' a veíiíEação

ôcôrrêrá êm relacão a todos os licitantes

Após a entrega dos documentos paÍa habilitação, náo será -permitida 
a substituição ou a

"íÁ.ni"iao 
a" novos documentos, 

""lro "-""d" de diligência, para (Lei í4.133/2í. art.

64, e lN 73/2022. art.39. §4'):

I 7R 1 .ômôtêmentacâo de informaÇoes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

oJJ,i" ãr.i l.i"""àiãp"ru apur.ar. f"to" u'istentes à época da abertura do certame; e

1784. alualizaçáo de documentos "ul"-ãààà" 
t"nÀ" expirado após a data de recebimento das

propostas.

Na análise dos documentos de habilitaçào, a comissão de contrataçào poderá sanar erros

;; i;i;;;*;t;;"ii"r". " ",o"taiiiJ 
o-o" ao"""nto" e sua validadê iuridica' mediante

;;;à;;;;;;;;;,ãJà, resist'"aa "; ata à acessivet a todos' atribuindo-lhes ericácia pare

fins de habilitaçáo e classificação'

Na hipótese de o liGitante não atender às exigências paÍa habilitaçâo' o pregoeito examinará

ã orooosta subsequente " """'t 
*-""""1"'Àànt1t' n" ordem de classiÍicaÇão' até a

;p;;;;;;J.;;; pioposta que atenda ao presente edital:

Somente serão disponibilizâdos para acesso público os documentos de habilitação do

ticitantê cura proposta atenda ao "iiiãr 
oãri"it"iãã' 

"pós 
concluidos os procedimentos de

que trata o subitêm anterior'

ouando a lase dê habilitação anteceder a de iulgamento.€ lá- tiver.sido encetrada' não

cabeÍá exclusão de ti"it"n," po, ,áii-ri-i"i"Játi"o-o à habilita;ão, salvo em razão de Íalos

Irpã*"ni.nt"" ou só conhecidos após o julgamento'

DA TMPUGNAçÁo Ao EDIÍAL É Do PEolDo DE ESCLARECIMENTo

1.79 Qualquer pessoa é parte legitlma paÍa lmpugnaí es,te Edrtal, por.lrÍegularidade na aplicação da

i"t;ü;:ib. i" ,õr1, aà*noo óroto"áãil óJaã" ae 3 (três) dras útets antes da data da abertura

1i3"f;[3-"" à impugnaçáo ou ao pedido de esclatecrmento serà divulgado em sítio eletrónrco

"rl"L,iiili'Jà-oã 
liãã tt'e"t o'"" áJ:' * 

"ão "; 
últrmo dia utir anteaor à data da âbeÍtuía do

i-tJ',11";rrn""oa" " 
o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio do

Portal ComPras Públicas.
.1 ià. e"" ,rnirni,"iá"s e peordos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no certame'

1 82 i. A concessáo de eteito suspensiii i*prg*çaã-e ràida excepcional e deverá ser motivada

;tã ;;,iú ;;;;t"tação nos a'rtos do pÍocesso de lrcitaÇão'

1 83 Acolhrda a rmpugn"ç"o. ""'" 
o"Íiúã 

" 
p'oli"'0" no'á o"ta paÍa a realizacão do certame

DOS RECURSOS
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'1 84. A interpoíição de recurso referente ao julgamento das propostas, á habilitaçáo ou inabilitaçáo de

ticitantes, á ànutàçao ou revogação da llcrtaçâo-, observará o drsposto no art' 165 da Lei no 14'133 de

2021.
ffi O pr".or""rr""l é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata

i .ã0. Ol.iãÀãó o |.""rrso apresentado impugnar o julgamênto das propostas ou o ato dê habilitaÇáo ou

inabilitação do licitanter
i áã r.ãini"nçao au |.ecorrer dêverá sêr manifestada imediatâmente sob pena de preclusâo;

táá z 
" 

piJ.Ã pZii ,;anifestação da intenÇâo de recorrer não será infêrror a 10 (dez) minutos

,ã0.: o'pr"ro'pr,, apresentaÇâo o"" ','6"" 
recursals será inicrado na data de intimaÇáo ou de

lavratura da ata de nablltaÇào ou inabilitaÇão: - -

l.;-;";;p;a;" de adoção aa inuet"ãá Je rases prevista no §r-rlq-arLll-da-Lcr4flJ€-P
)inál .7ràiã'pà- 

"presentação 
0"" ,",0"" ,"""tái" será iniciado na data de intimaçáo da ata de

iuloamento. 'lhàdos em camPo PróPÍio do sistema'
1.87. Os recursos deverão ser encamlr
1.88. o recurso será dirigido à 

",totio"à" 
q'" ti'éi 

"àitado 
o ato ou proferido â dêcisáo reconida' a

;rã ;;;;;;"-";"ra-r sua decisâo no prazo de 3 (três) dias uteis' ou' nêsse mesmo prazo'

êncaminhar recurso para 
" 

,u,ono"o" tu-pJiot " 
q'ar à"'"ia profênr sua decisão no prazo de 10

idezt dias úteis, contado do rêcebime4to dos autos'

i.ãõ' ô"i""rri"i ,t"rpostos Íora do prazo nào serão conhecrdos

1.90. o prazo para apr"".n,rç.o ot "oiiãitããt 
ãã iá"""" p"ios demais licitântes será de 3 (três)

dras úteis, contados da dàta da,nor"iao p*"o"t ou da dlvulgaÇâo da-interposiÇão do íecurso

;;;s-r;;";;i;âiràJiatà àos et"mtnto" indrspensáveis à deresa de seus interesses'

1 91. o recurso e o peaioo oe reconsráá'r-a-ção'tãão 
"i"ito ""p"nsrvo 

do ato ou da decisão recorrida

atã ou" soorer"nna aeclsão final da autoridade competente

ilãz]ô ãããrn]rà"iã;à recurso invatiaà..iJo sàmente os atos lnsuscetiveis de aproveitamento

1.93. os autos do pÍo""."o p"r."n""ã'ã "o'"i"1'li"nq'""0" 
aos interessados no sitro eletíônico

do órgáo promotor da ticitaçao, ou pod-eãsãi àto"rnint'"tio 'i" "-'ail 
no caso de impossibilidade de

realizar o upload no site.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÂO

'1.94. Homologado o resultado da licrtação' terá o adjudicatário o-prazo de 05 (cinco) dias úteis'

contados a partir da data oe sua convoJJiá, iài" ""iiÁài " 
p't" oe Rãgisko.de Preços' cujo prazo de

vâlidade encontra-se neta fixado, t"í pi,"ã ãã aããal ão direito à c--ontratação' sem prejuízo das

sançôes Previstas neste Edital'

1 95 Alternatlvamente a convocacao paÍa compaíecer perante o órgão ou entldade paÍa a assinatura

da Ata de Registro de pr"ço", 
' 

no'iã'!ii"iãá'pãaeà éncaminr'a-lã para assinatura por e-mail' para

ouê seia assrnada e d.rotu,o" no p'"to"jJõãlJtcor ãia" tit"is' a contar da data de seu recebimento'

l1i,:"d";; Aâ"]ã"üà 
"ã "'ó't"#"tt*'l"pàiã'"'"'ài"" 

oa Ata de Resistro de Preços podeÍá

cer ororrooado uma ünrca r".. p"t 
'ó"ã]'ãàii"i" 

qu"noo sotic't"oo pelo(s) licúante(s) vencedorÍs)'

à,.rrante o ieu transcurso, e desde que dêvidamente lustlrcaoo

1.97. AARP poderá ser assinada p"t"iãil'ê ""ili"âl'i' 
aióii't 

"tr."u"" 
a" 

"ertrficado 
disital emitido

no âmbito da Infraestrutura o" cn"'"t' p':-o'""" Éiã"irtiá - lcP-Brâsil' observados os padÍões

defintdos pela próprra ICP-Brastl'
ini,,<iifi.â.|â dô fornecedor classificado em assinar a ata' dentro do prazo estabelecido

",ff":t"ü;.#;;'á"Jàri"'çao 
a"t p"n"hdades lesalmente estabelêcidas'

1 s9. Na hroótese de o 
"on'o""oo 

niJã'J'nãlããã:ã ."gi"i.o a" preÇos no prazo e nas condrçóes

eslâbelecidas, fica facultado a no'in]ttraçào convocar os- ltcitantes remanescentes do cadastro de

rêserva. na ordem de classificaç*' iãá"iáãlij'ã' iguaL prazo e nas condiÇôes propostas pelo

primeiro classificado.



item

l"r;Xlt::ff"l"#"" licitantes para negociaÇáo, na ordem de cla§sificação' com vistas à obtenÇáo de

or."io À",íor. ,"".o que acima do preco do âdiudicalário' ou

1 102 adiudrcâre firmar o contrato nas cl"niõ01"3fi"-ttàJ""-p"ro" r'"itante,sÍemanescentes' observada

, 
",,i"í"áã-"'"t.'nl"çáo 

quando frustrada a negociaÇão de melhor condrca-o- 
-

1 103 A existencia o" pr.""o""g'tt'"áil ltpíc"'a '"o'" p'ott;"so de fo'necimênto nâs condiçóes

êstâbelecrdas. mâs não obngará ' o#; :iã;;; ;;niratar ra.c.uhada a reahzaÇáo de licrtaÇáo

:à""iü;; ;;r,iiiao pÉtenoioa' desde que devidamente justrrrcaoa 
-- '

1 i04 sêrâo formalrzaaas tantas nta" iJ-iJgi"iio ae p'"ço" q'unto necessárias para o regrsko de

todos os itens constante" no Íe'mo o" üZ;X!9:"11;11151ç3;:'"1:1lj:"J:l*0"' a dêscrição

:XH Hi,i.: :':',"àlJfi ,H ryiüÊ:{',;:-*:=i"I3*'"?';I::iy3':iT
X"lãl-ilR,ã'3"Ji'it"Éil;ili[:ê:i{i!:i'=Ét'i1"-''+I*'Ec3$f#õRãfr '{"'
CONTA

DE

RIMEIRO UEC

^. H#ffi&o não particrpante que aderrr à Ata de Registro de PrcÇos êm relaÇão às suas próprras

cônrraracões, compete os atos reraiíiJã i"rr""à0" 
"-rmprimento 

pela-fornecedora das obngaÇoes

contratuatmente assuriar" " " 
,pilir'iáiã"i,"'n]*i" p"ri"tio"o"s decorrêntes do descumprimento

de cláusulas contratu"i'' oo""'"0'T}í"piá"a"i*âã" J""u"oitório' devendo informar as ocorrências

ao órgão gerenclador
1 107. Aoós a autorização do orgao gerenciador' a aquisição ou a contrataÇão deverá ocorrer em até

Án';"";ã;";;;;, ;servado o-prazo de visência oa Ata'

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

'lloS.OfomecedorteráseureglstrocanceladopelaAdministraçãoPública'quandoeste:
;, 

* 
il;;;;;il";iànaicoeJ oa nta a' RêoistÍo de PreÇos:

â âssinaÍ contrato ";; àt;;;;;t; ü êmpenho ou inskumento equivalente no

li"r" J.Lo'"i§ã""pãâÃJrin,ti,r"ao sêm iusirficativa aceitável:

cr não aceita' reouzrr " "".,, o-çà'l§:iiá;;'';'-õ;;";" de§te se tornar superior àqueles

oratrcados no mercado; ou 
csltl ou lv do caput do art' 1 56 da Lei FedeÍal no14'133'de',10

.l\ sofrêr sanção prevista nos lncls(

deabnlde2o21. -,---^- -as hrooreses previstas nos incrsos I ll e lv do caput sêra

17'2 o cancelamento 
'd" 't"9'-"]:1tl;'";"iããii "rJ"j""oo" 

o conhadirorio e a ampla deresa'
formalrzado por despacho do orgao \'ererl"':Il'--'"-llYli.-"---"i.". rê ll acarretará. ainda' a
l; : â' ô";;'ià;";ro do resistÍo ltgfj:::: X'"?,',"jãiul3""'i"l'.1;,,',i**
aolicacão das penalidâdes cabivers asseg"'::'-:,1"-'.'^:::-;iii"'"uoerveniente, decorrente de
"'""';1. ô;i;"l"rento do registro de ;reÇos poderá ocorrer por fato-s^uper

caso fortuito o' 
'"'ç" 'iãi'"q"'ã 

'p'ãüãlqi; o cumpÍimento da ata' devidamente

comProvados e justiflcados:

el Dor razão de intêressê pÚblico' ou

bi a Pedldo do foÍnecedor'

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRÉÇOS

18 1 Sendo autoÍizado a contrataÇão o fornecedor beneficráílo da Ata de^ Reqistro de PreÇos fica

obnoado a Íeti'a' as respectrvas *"i""t ü É;;;"nt ê a cerebrar ":'"";;t"1itJ"'JT;:IT;";
eouivalentes. nas condiÇões eslaoerecrdas neste Édital e-na]]íópra Ata' (

,-#ã;;;. ;ü. ;;ontàr. o" d"t' d" 
'"""brmento 

oa notrhcâÇao

* ,..,.,1,-," ", I avêridãroàonsar.s/-centro

,'-l AltoAlegre i ::";x"::ng:"Ii"'u"'"ooi.

f3 do PiT,g.*TS i x,l;m*m:l=*=-
1.100 Na hip)ã-ese de nenhum dos licitantes 

"9:it"l " "91!9t?:i:..T:^i:'ll-"-19::lti,:*:
anterior



Adminiskação.
18.2. A contratação com os fornecedoÍes regrstrados 

"9iá 
f:i1"]lt^11" pelo órgâo interessado' e

deveíà seÍ celebÍado no prazo de valldade da Ata cle Regrsvo oe rÍeçus'

iã:-;;";";l"lr§ificada oo fornecedor beneficiário ãm retirar a Nota.de Empenho ou assrnar o

contrato. dentro do prazo estaoereciã;, ;;;;";;" déscumpnmento.total da obrigação assumida'

Iü,i'riáài"â ái oã",itia;o"" t"s"tmãn1à'""t"o"recidas na Ler Federct 14 133t2021'

18.4. o rornecedor que vrer a =';' ;^t'";;;;;;;; ãoi'0"01 a tl"'ta' nas mesmas condiçóes

contratuais, os acrésclmos o' 
"'pi""Jà" 

q'é se fizerem 
-necessários' alé 25ok (vinte e cinco por

cento) do valoÍ rnrcial atuatizaoo oo él"ritáo]li"rn "o'o " 
t"nt" t alvalizada. durante a execuçáo do

contÍato toda documentação * na"olíiilià;;';;* nã Ê't"cao o limite para o acréscimo será de

?3T '"tü':*i:il:"1t3' "onuuto' 
seÍá exisrda a comprovacão.. dâs. condiçôes dê habtlitaÇáo

consrqnadas no edrtat' qt'e o"ve'ao sãi'ianiio"as peto t'crtanre auíante a viôência do contrato'

1 8 6 
-Nla 

nrpótese de irregurarioaae ãloníaialãi"-'ãta teg'r"'izar a s-u^a situação perante o cadastío

no prazo de até 05 (crnco) ai"" 
""i"li"'ú-õ"ã 

oL àpt'caiao oas penahdades previstas no edilal e

^ i!"io,i" n,o*":^:::1";.:::,:::?,,:jff:lff::;B:?:'i1"""#j:Ê:;J""'l'á*fi"i:j;:'J "'j;
::":,1: d:'.TJã::'á,".1X?liãi""X ;;;"lJ "à'in"ç0"' 

resais 
.c€tivêis 

a esse licitante poderá

convocar outro lrcitante respeitaoa alãeã dà ctassrfrcação para após a compÍovação dos requisitos

ôaía habrlrtaÇão. anali""o, 
" 

p'opoi't"-Jã'àiiuã'" oo"'*"ntót 
"omplementaÍes 

e ferta a negocraçao'

t'f;:,":::'g:::i3lil""ffl"i[ i:::"":";panhada e írscar,ada^lo.' ' 
(") ou mars íscais do

li"liÂ"àp,ã!ãã",,,."^lrl*,:ií:ilj:l.;,:,T;"'Jtãl?ffiff8ffi""i:'","":?*liH:iJ":
vêrifrcadas em relatório, cula coF

iÀãàããã""çao oas irregularidades apontadas

DAS INFRAçÕES ADiIINIS|RATIVAS É SANÇÕES

1.5. Comete infração administrativa' nos termos da lel' o licrtanle que' com dolo ou culpa:

1 5 1 deixar de entreg" 
" 

oo"urn"ii"ç-alo ã'ig;' p"t" o ""'t"t 
ou náo entregar qualquer doÇumento

.,i" t""'iã i ãã iàl"iúoo pelo/a pÍegoeiro/a duranle o certame'

^ t s z satvo em decorténcia o" 
"t"":JJpã'""'à"i" 

devroamente lustificado náo manhver a proposta

iT;:iXl",] ::í::"; tíoposta adequada ao úrtrmo rance orertado ou-ap-ós a nesociaÉo:

i ;; i ;;;;;;;;;nviar o detalhamento da pÍoposta quando exrsrva'

i í; i ;";;;;"; ""t 
oe"cr"ssiRá"a-á quándo encerrada a elapa competitiva: ou

1 3 3 i liã1'"1i,,?il??i.,1â'Í.Hi'i3u, "* ."","ed" "9r-1."::!-*:[aÇões 
do editar;

1.5 3. náo celebrar o 
"onu"'o 

ou 
''iãã'"'ni'à!""iãão".',n"nt'çao exigida iara a contratação' quando

."'"*"ãã"-ãã"iã a" prazo de validade de sua pÍoposta:

'1 5.3.1 recusar-se, s"' l'"titi""tl'ãlã""!]1"ãt J"ãl'iàü "" "ta.der-egistro 
de preço' ou a aceitar ou

retrÍar o rnstÍumento eq'iu"r"nt" nJ pi* ástabelecrdo pela Admi straÇáo

I 5 4. apresentar decla'"çao o' o"iLri"ã'"i"çããi']"ã"ogia" p"' o 
""Ítâme 

ou prestar declaração falsa

durante a licitação

i : : *11-Xl:'#Somodo inidôneo ou cometer rraude de qualquêr natureza em e§pecial quando:

; i"^ i,J,I"i. ;;"úo ou em desconrormidade com a ler

'i i ã i iniri,r oer'oeradamente a erro no lulgamento

] ;.;.ã ;;;";tt ;ostra ÍalsiÍcada ou deteriorada;



* I r,.nlo" toio xxvttt. sDt-ce"t-

Eâ§$ii:§ff§ I,,'"'l. $"""::
' 5 7 praticaÍX rlícrtos com vistas a frustíar os objellvos cla llc-itaç-ão

, ã à ãrri'"ã, "t" 
r""ro previsto no ê4'!!laLel-!j1299-!941!. . ' 

-1 5 8 oratrcaí aro resrv. r*.- - -, it ãÀã;i;,;i;+ã; õ;;;a, gârantida a prévia defesa, apticar
1 6 iom fulcro na Lêr no 14.'133 de 202

aos licitantes e/ou adjudicatános r" r"í|.lint"" """iá"i, "". 
p,qrÉo das responsabilidades civil e

criminal:
1 61 advertência;
1 6 2 multa:

; :; ffil'ff:'".t"" ',:["J"""':"":t:"t;::" ricrtar ou conrrataÍ enqua o perdurarem os motivos

determrnantes da puniçao o' 
"t" 

q'"!ã]ã p'ãrn"ou'ãã 
"u" 'à"oir't'Ção 

perante a própÍia autoridade que

âolicou a oenalldade
ii -ú, 

àJric"cao o"s sançóes serào considerados'

i,, 
" 

nátrrái" " "gravráadeda 
infraçào cometida'

I 7 2 as Deculiandades do caso concreto

t z ã ài c,r"unstàn"'as agravantes ou atenuantes

, i o ã" ã".ã.-qr" a"la órovierem para a AdmrnrstraÉo Pública 
'

I 7 5 a implantaÉo o' o "p"*"'oo'[iÍtÍ 
ãpt"ôiàããã" i"úg"d"de' conforme normas e orientaÉes

^ 1"r" f"iilt#?x*iÀ,0" "* o"'""ntual de o'5% a 30% in"i9"1t"jo.-b,'^"^o u"lo'do contrato licitado'

Íecolhrda no prazo ma''mo o" so tíin;i'a]ãJ'iti" " "ont" 
o" 

"omunicacio 
oficial'

181PaÍaastnfraçÕesprevrstas"à!'f#'ii'l'iszel53 
a multa seiá de o 5% a l5% do valoí

do conlrato licúado
1 8 2. Para as infrações previstas nos itens 1 '5'4 15'5' 156' 157e'1 5'8' a multa § ecá de 15o/o a 3Oo/o

Í"r:i:.":ff;J:.ãyl5lt:l3ncia, impedimento de rrcrtar e contratar e.d-eclaração de inidoneidade para

hciteÍ ou contÍatar poa"tao ""' "p"5iol"'i"'áii'"rn*t" 
* 

"ão'-à- 
p-enalidade de multa'

1 10. Na aplicaÇão da 
'"nçao 

o" 
'i'iü?àJaJu]úoa 

a oeresa do inteÍessado no prazo de 15 (qurnze)

lli: 'li:ir"#Xti IXS;;;ffi5"[;ff5;;ntratar.será apricada ao responsáver em decorrência das

rnÍrâcóes administratiu"" '"r""'on"o"à!' 
iJ"-iià"" l-s '' 

i52 e l'5'3'ouando não se justiÍicaí a

tmoosrÇão de penalrdade "'" 
gáJJl""*àãiiã o iesponsa'et ae licib; e contratar no àmbito da

AdmrnrstraÇão Pútlica dneta e rndirâ" ão'"ãi" i"oá"t*ã 
" 

qual pertencer o órgão ou entrdade' pelo

prazo màxrmo de 3 (trés) anos' .--^ável a sanÇão de declaraÇâo de, rnidoneidade para rrcrtar ou

:Ji.i::"Jí::f i§:1"".11:ff tlig,::li:,*"mrurl;tlilli?Ji,tüi,iy.""Ti
bem como pelas infraÇões admrnrstralrvas prevrsL"""^ i:'^ii,*"i" a" r;ciiâr e contratar. cuJa duíaÉo
Lip*,ê" i" p."a,oaàe mais erave.eue a 1Tf-?"t: iTç.tlffilto 

de rrcrtâr e

obseNaÍaoprazoprevlSIonoglll--li,?l9.j!Hre:Uaatade'regiStÍodepreÇo,oU.em

:":1i ::",'"ff Jl'"'"J:Çiliil##[:J:i':#rj::H.:? ::ti:,r,* p;;1"::l3J:::
1 5 3. carcclenzaá o descumpnmenlo Io*' ": "-:",'^':::;:;, ^"t;a"a" oiomotora da licúação nos

,i"""ã,"iã iãlã, ã" sàrantra dé pronosta -eLl'Y 91,3.nt" 
ou entidacre pron

e de deciaracão de inidoneidade para 
'j:,'"r'à'o?i"0i1,".^0àIâ-ro..r ou ,"i" iervidores estáveis.

li'J:l:íl'f ff :::ff :,Ti[:ii:i"n:.;.llltãiil':",1"..n91ffi ::*:""*i:"J:$":;:j:::
ie 15 (qurnze) dias útels, contado da oar

provas que pÍetenda produzir' , "r ,ournze) dras úters da aplicação das sanÇôes de adverténcra-
'r ts cauerá íecurso no q*:" d. ':_l:i:;::oitãJ à" ort" o, rntrmação. ô ouâl sera drrisrdo á

mr.rlta e rmpedimento de licitar e ""1tf;il";;;;;;" :e não a ÍeconsideÍar no prazo de 5 (crnco)

âutordade que tlver profeÍido a declsar

il,?làl"",iããiã, çi;Jà iú §r*E*Ye-? :t-a-d"-zqzrançôes 
de ,mpedimenro de r,ciraÍ e contíarar

: 11 â":tl'"":T.'"" l,T:::i'*:';::"iJ"üru!:"1l"rT.Fi:'r*'3": :f *f :ffi iJ:::i::.f":



decisâô no prâzo mâxlmo dê 20 (vlntê) diss rrili§, coÍlado dô l€êdménlo do! e!104.
1.16. Câberâ a aprêsêntação de pedióo dê r6considereçáo da aplicâçáo da sançào de d€claÉção de

inidoneidade para licitaÍ ou contratar no praz o de í5 (quinze) dia§ úteis, contado da data da intimaçáo,

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úeis, contado do 3êu recebimento.
1 .'17. O rücuB; c o p.dido dâ rêcoÉôidsÍâçáo tàràô êhilo suspcolivo do .to qI ds dÔcirâo Íacontda

até que Sobrevenhâ dacisâo ftnel de autoíidadê comp€tente
1.18. A rplicrçlo dÉ trnÉG! pGvirta8 nsltÊ aditrl nào oxolui, êm hipótqsc al$lmâ, a obrig'çào do

r€p8Íaçáo intogí3l dos danos Çâusâdos.

DAS DISPOEçóES GERÂIS

1.19. Sâ.á divulgade 8ta dâ srssâo públice no sFtâm! alaÍônico.
1.20, Nâs hrvefuo oxpcdietnê ov oçonBndo quthucÍ Ílto §upsrvinitt(e qui irÍPeçe a ra:lizlçào do

""rtãmã 
* Oiú *"iúá, â sâ6sâô cerá àutom*tctrnantc tr.BírÍidâ p!Ír o pÍimsiro die üil

rrúeqrcntr no moJÍo hoÍtrio ântcrioÍmsntê astabâlacido, d6dê quê náo haje @mun6açào €m

contíário, pclo Prêgooiío.
1.21. Todár e3 ÍlbÍânciãE dê irmpo no Edltrl, no ,vi!Ô á durânlÚ â slssào pÚbficâ obscrvrrâo o

horário dê Br8sili.,/DF.
i.Zi e hornorog.fào do Gsultldo d6í8 licüsçào nto impliclrá diÍdto a cülÚli'çlô'
r ãã À *r.á áiriptinadoras dâ licittçáo sêráo sâmpr" inlêrpíltãdls cm.fal'or da smpli8ç& de

,iiirili" 
"it 

i àÀ"tú."d*, ccrde qua irto cotnpmmltrm o intàÍür.ê dá Adminiltrâ9áo' o pÍhclpio

da i§onomi8, I fin8lilâd€ ê â Êegurâflçâ dâ êohÚàlaçào
i.Zl-.br trcit"nfcr racumcm toãos oa cu316 dq púparaçóo r tpr.lrntrçlo dG ru3j Propo'da! t a

lOminirtnçlo não 8lra, ôm n€nhum c.so, recponeá'oi po' esarÊ custo6' indsPe rÉEntffÉíúe da

conduçâo ôu d§ Ícgultedo do proêÔôsô liêitEtôíiÔ.
r zs. li" út"""m Ooc orezc a.trbclroirtor n$tr Edital c Bcut An'rco, srduí'so'á o dh do inicio I
,;"r.,r;;';"do ,"*ir"niã 

-só 
se iniciâm r vânqàm 06 prrzoB cm di§ dê êxpêdiantê nâ

Adminiltrrçlô
r.là. O àü"r"na,ínonto do sxigànciâe íormâi8 não ââ8rnciâi8 náo impoÍtârá o 

'Íeslâmer{o 
do licitarn€'

ü;t q;A; ;;iúl o apróeitamcrdo do alo, obsêrvados os Principi$ dâ ironomiâ r dô inlàru$e

público.
i:]. Ém caco ac orrcortoa 6ntr6 ditpGiÉâs do3t8 Editâl ' dÔ 3'uô 

'nrxoc 
ou dêmÔb p'ç.3 qu€

compóem o procâsso, prêvâlêcglá âs dê8tê Eddal

ilgiô-eoilàr € sêus EÍllxos csoo ã-iõniw" nr integrs no Poítrl Nrcionc dc coí{Írtaçóâs

Públicas IPNCP). na 9r"uto-" oo púiã 
"lctrônico. 

e no-portrtd' Fan§paÍ§nci8 do MunbiFo'
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rERMo DE REFERÊNcta
sERVIçOS COMUNS, LÉt 14.233t2021.

OO5/2026 - PL/PMAAP

17 .802 km R$ 23,15

1.303 m' R$ 2í,63

ANEXO I

't. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa Contrâtação de pêssoâ jurídjca para a prestação do

serviÇo de Coleta de Residuos de SeNiços de Saúde (RSS).
I l. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conÍormê

justificativa constante do Estudo Técnico preliminar.

ESPECIFICAçOES E ESTIMATIVA DE CONSUÍIíO

O custo estimado totâl da contratação é de R$ 558 031,51 (euinhentos e cinquenta e oito mil, trinta e
um reais e cinquênta e um centavos.) conforme custos unjtários descritos na tabela abajxo.

2.

ITEM ESPECIFICAÇOES Unid.
Valor

Unilário

'196 viagens R$ 600,67 R$ 117.73í,32

SERVIÇOS DE
(RSS)ATE O
SANITARIO
(oRc coLrxoH/80)
CUSTOiOUILO METRO

SOLOS E RESIDUOS EM
ATERRo sANtrÁRto
LICENCIADO . SEM

R§ 4í2.í16,30

R$ 28.183,89

P Totalr-|-
oí coLETA DE REsíDUos

DE SERVIÇOS DE
SAÚDE (RSS)

t-frRASÍ'rPoRrE
RESiDr.ros DE

SAÚDE
ATERRO km

DA FUNDAMENTAÇÃo E DESCRIÇÃo DA NEcESSIDADE DA coNTRATAçÀo

A Prefeitura Munictpal de Alto Alegre do pindaré possui unidades de saúde responsáveis
pela geração de Rêsíduos de Sêrviços de Saúde (RSS), tals como materiais contaminados.

t

Quant De
Viagens/Ano i

TRANSPORTE



5.

4.

perfuroc

e laboratoriais. Essês resíduos exigêm manejo, colêta, transportê, tratamento e destinação Íinal

ambiêntalmente adequados, conforme as normas sanitárias e ambientais vigentes.

Diante disso. verifica-sê a necessidade de 60ntratação de empresa espêcializada na

prestaçâo de seíviços de coletâ, transporte, tratamento e destinaçâo final de Resíduos de

Serviços de Saúde (RSS), gerados nas unidades de saúde do munlcípio. Tal contratação sê faz

necessária para garantir o cumprimento das normas estabêlecidas por órgãos reguladores, como a

Agência Nacional de Vigilância Sanitária e o Conselho Nacional do Meio Ambiente, especialmente no

que se refere à Rêsoluçáo RDC no 2221201A da Anvisa e à Resolução CONAMA no 358/2005, que

tratam do gerenciamento ê da destinação adequada desses resíduos

A ausência ou ÍnsuÍiciência desse sêrviço pode ocasionar riscos à saúde pública, aos

profissionais das unidadês dê saúde, aos trabalhedores da limpeza urbana e ao meio embientê'

além de expor a administração pública a rêsponsabilizaçóes administrativas, sanitárias e

ambientais.

Assim, a contrataçâo do referido sêrviço busca assegurar a colela periódica e segura

dos RSS, com tratamento e dêstinaçáo final adequado§, garantindo o corrêto gerenciamento desses

resíduos, a proteção da saúde da população e o cumprimento da legislaçáo vigente

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

,1.1. A gestáo municipal anteÍlor náo elaborou nem aprovou o Plano de Contrataçôes Anual

(PõA) da Prefeiiura Municipal Alto Alegre do Pindaré/l\4A. Em-razáo dessa omissáo a

presente demanda náo possui' neste momento, vinculação formâl â instrumento de

planejamento anual.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAçÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especiÍicação

do serviço encontia-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6-1. Os requisitos da conlrâlação, como

pormenorizada em tópico específico dos
Iermo

critérios de sustentabilidade, encontram-se
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice destê

de Referência.

7. DA VISTORIA
],1, Não há necessidade de realização de avaliaçâo prévia do localde execução dos Serviços

8. GARANÍIA DA CONTRATAçÃO E DA PROPOSTA

8.1. Náo haverá exigência da garantia da contrataçáo dos artigos 96 ê seguintes da Lei no

14.133. de 2021 .

,vênidà l.i. x*ltl, S/N - cêntlt
]ut, Alêgrê do lird.ré -1na, aEP:6sfga-oct
púâ.!x,r.§rCl@gnãil.tôí
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DA SUBcoNTRAÍAÇÃO
9.1. Náo é âdmitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em observância ao ârtigo 49, incisos ll ê lll, da Lei Complementar n' 123/2006,

considerando que náo há um mínimo dê 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estâbelecidas no instrumento convocatório, no presente
procedimento não aplicado os benefícios do art 48 da LeiComplementar'123/2006

DA vtcÊNcn CoNTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da conlrataçâo e de 12 (dozê) meses contados do inicio da vlgência

que consta delcrita no instrumento contratual, prorrogávêl por até 10 anos' na forma dos

artigos106 e 107 da Lei n' 14.133,de2021.
It l.l. O objeto do píesente termo de reÍerência é enquadrado como continuo, sendo

a vigência plurianual mais vantaiosa coníorme descrito em Estudo Técnico

Preliminar'
11.1.2. O contrato oÍerece maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em

relação à vigência da contratação.
11.2. Havendo necàssidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inacial atualizado do contrato'
I l.l. ô instrumento contratual ofêrêcerá maior detalhamento das regras que serão aplicadâs em

rêlaÇão à vigência da contratação

FoRMA É cRrrÉRtos DE sELEçÃo Do FoRNÊcEDoR E FoRMA DE ExEcuçÃo
Forma de sêleção e critério de iulgamento da proposta

12.1. O fomecedor será seleclonado por meto da ÍealEação de procedimento de

LICITAçÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÓNlco, com adoção do critério de

julgamento Pelo MENOR PREÇO.

ll.2 Forma de execução
12.3. O serviço objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS
11.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diÍetos e indiretos inclusive os

resütantes àa iàcioência de quaisquer fretes, imposto§, taxas, contribuiçôes ou obrigações

tào"lhi"t"", fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam'

direta ou indiretamente. na execuçáo do obieto a ser contratado'

11.2. A proposta de preço deverá conier a discriminaçáo detalhada dos serviços ofertados'

qu;ntidade solicitaáa, o valor unitário (numérico), valor total (numerico e por extenso)

prazo de validade da proposta de no minimo 90 (noventa) dias e prazo de execuçáo dos

seívlços

ExtcÊNcras DE HABtLtTAÇÀo-'-li'L--n iÀe _iiÀçlo .luniorcl será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentaÇão:
14.1.1 No caso de ernpresário individual inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis a cârgo da Junta Comercialda respectiva sede;

*
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Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condiçáo
de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaÇão ficará condicionada
à verificação da autenticadade no sitio !^ü4jgI!eE!99!p@9!!19d9rc9!LOI;
No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamênte registrado na Junta Comercial da respectiva sêde;

14 13

14.1 4 No caso de ser o participante sucursâ|, filial ou agência, inscriçâo no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com âvêrbação no Registro onde
tem sede a matrizi

14 1.5. No caso de sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civil das
Pêssoas Jurídicas do local de sua sede acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

14.1 6 No caso de cooperativa: ata de fundação e êstatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Juntâ Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como
o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 197'1;

14 1.7. No caso de empÍesa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;
1418. No caso de atividade adstnta a uma legislação específicâ: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgáo competente.
14 1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou

da consolidação rêspectiva
l-1.2. A REGULARIDAOE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentaÇão dos seguintes documentos
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade Íiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao iulgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado, independênte se a Íase de habilitação irá ou não
anteceder as fases de apresentação dê propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Juridica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situaçâo Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazênda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas

Físicas conforme o casol
14.2 3 Prova de inscrição no Cadastro de Conkibuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição

no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de

serviÇo
1424. Prová de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apÍesentaçáo de

certidáo expedida conluntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

iodos os creditos tributários Íederais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1 .7 51, de O2t1ot2o14, do Secrêtário da Recêita Federal do

Brasil e da Procuradora-Gêral da Fazenda Nacional' Serão exlgidas tanto
certidões em nome de Pessoa Juridica quanto dê Pessoa Fisica, conforme o

enquadramento do ParticiPante.
14.2.4.1. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidáo Negativa ou Positiva com Efeitos

de Negativa de Debitos e Certidão Negativa ou Positivâ com EÍeitos de

Negatúa de Débitos da Divida Ativa' expedida pela Secretaria da

Fazenda Estadual Serão exigidas tanto ceÍtidôes em nome de Pessoa

Jurídica quanto de Pessoa Física. conÍorme o enquadramento do

participante.
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42 Caso o [crlanle seja consrderado rsenlo dos tributos Éstaduals
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condiçãó mediante
a apresenlaÇão de declaraÇâo da Fazenda Estadualdo domicilao ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Iei.

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos dê Negativa,
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efêitos de Negativa de Débitos
da Divida Ativa, expedida pela Secretaria dâ Fazenda Municipal, tanto certidões
em nome de Pessoa Jurídica quanto de Pessoa Física, conforme o

enquadramento do partacipante l;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tíibutos municipais
relacionâdos ao objeto licitado, deverá comprovar tal condiçáo mediante
a apresentaÇão de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;
14-2-7- Prova dê regularidade com a justiçâ trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negatrva de Débitos Trabalhi§tas (CNDT), da Pessoa Jurídica e

Pessoa Física emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme

Art. 3" da Lei No 12 44012011):
14.2.8. Declaraçáo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir

de ú anos, na condiçáo de aprêndiz, nos termos do inciso )<xxlll do art 70 da

Constituiçáo Federal;
14.2.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularadade fiscal, social e trabalhista das microempresas

e/ou empresas de pequeno poÍte que serâo subcontratadas no decorrer da

execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo

de regulaÍizaÇã^o
l.l.l. HABILITAçÃo EcoNÔMlco-FlNANcElR./À, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
14 3.'1. bertidão negativa de feitos sobre falência, tanto c€rtidões em nomê de Pessoa

Juridica quanto de Pessoa Física, conforme o enquadramento do participante

expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa juridica ou de execução

pairimonial em caso dê pessoas íísicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da

data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da

própria certidáo;
14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples'

deverá ser apresentada Certidão Negetiva de lnsolvência Civil, expedida
pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a

sua ParticiPaçâo na licitação.
14.3.2. Balanço Paüimonial. Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstraçôes contábeis do§ 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados

na forma da iei, que comprovem a boa situaçáo financeira da êmpresa' vedada

a sua substúulção poÍ balancetes ou balanços píovlsórios

14-3-2.1. Os documentos reíeridos no item acima limitar-se-áo ao Último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituida há menos de 2 (dois)

anos.
14.3.2.2. As empreaas com menos de um exercício finânceiro devem cumprir a

exlgência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou
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do último Bâlanço Pâtrimonial lêvantado, conforme o caso, devidamente
registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstruçâo
Normativa RFB no 2003, de 18 de jâneiro de 202'1, que dispõês sob.e â
Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patnmonial e os termos de abertura e
encerramento do livro diário, em versâo dlgital, obedêcidas as normas
do parágrafo único do art 2'da citada instrução quanto a assinatura
digital nos reÍerjdos documentos, quanto a Certificaçâo de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas

- Brasileiras - ICP - Brasil.
14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitânte dos
índices econômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei 14.13312021, aplicando
fórmulas da seguintê forma:

índicê de Liquidez Geral (> 1,00):
Atillo Circulante + ReaLízáveL a Lonlto Prazo

J6=

PassiLlo CiÍculante + Pclssivo Náo CírculalTte

índice de Liquidez Corrente (> í,OO):
Atirra CirüLLante

^ Pr,rç"" Cirr-k "t"
indice de Solvência Geral (> 1,00):

Ativo TotaL

Passivo Circulante + Pdssivo Não CircuLante

14.4.

1,1.5.

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serâo calculados os índices Liquidez
Geral (LG), Liquidez CoÍente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão
apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administraÉo, pakimônio
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atúalizaçáo para a data de apresentaÇáo da propostâ

através de Índices oficiais.
O Microempreendedor lndividual (lMEl) quê pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar no 123 de 2006 estará dispensado da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstraçóes contábeis do último exercício;
A OUALlFlcaçÃO TÉcNlcA, que será comprovada através da apresentaçáo dos

seguintes documentos:
14-5-1- Declaraçáo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaÇões e

das condições locais para o cumprimento das obrigaçôes objeto da liciiaçáo.

14.5 1.1. A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições peculiares da contratação.

14.5.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares, de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior â do objeto

desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentaÇão de certidões

ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
pelo conselho profissional compêtênie
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O ãtêstado deverá conter, além do nome do atestante, endereço ê tplêfone da
pessoa juridica, ou qualquer outra forma dê que â Prefeitura lúunicipal de Alto
Alegre do Pindaré - l\4A possa valer-se para manter contato com a empaesa

declarante;
14.5.4. A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA se reseNa o direito de

realizar diligências para compÍovar a veracidade dos atestados, podendo
rêquisitar cópias dos respectivos Contrâtos e aditavos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado;

'14.5.5. Registro ou inscrição da empresâ licitante junto âo Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquiteturâ e Urbanismo -
CAU. atrâvés do CertiÍlcado de Registro e Quitação Pessoa Jurídica em plena

validadei
14 5 6. Registro ou lnscriçâo do(s) Responsável(is) Técnico(s), no Conselho Regional

de Engenharia e Agronomia - CREA ê/ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU, da região da Sêdê da Empresa, sendo: Engenheiro
ambiental, sanitarista e/ou outro profissional equivalente, que possua no rol de
suas atividades, â responsabilidade técnica pelas atividades requeridas no

objeto desta licitação, em plena validade.
14.5.7. ComprovaÇão da capacitação técnico-proflssional, mediante apresentaçâo de

Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA e/ou no Conselho de

Arquitetura e Urbanismo - CAU, da regiâo pertinente, nos termos da legislação

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou memb.os da equipe
técnica que perticiparâo da prêstação dos seNiços' e faÍáo a Anotação de

Responsabilidade Técnica para a execução dos serviços - objeto da licitação,

em qualquer quantrtativo
14.5.8 Este profissional deverá comprovar pelo âcervo técnico que possui experiêncra

na execução de serviços iguais, equivalentes ou semelhantes' para o cargo de

Engenheiro, ambiental, sanitaristâ ou outro profissional equivalente, que possua

as atribuições necessárias para o rol de atividades a serem desempenhadas
pele êmpresa

14.5 9. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima êlêncâdos

deverão pertencer ao quadro da empresa licitante na data prevista para

contratação, entendendo-se como tal' para fins deste ceÍtame: O sócio que

comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social ou

14.5.10. O administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira

de Trabalho e Previdência Socialou;
14.5.11. E o píestador de serviços com contrato escrito Íirmado com o licitante, ou com

declaração de compromisso de vinculaçáo contÍatuâlÍutura, caso o licitânte se

sagÍe vencedor desta licitaçáo.
14.5.12. No decorrer da execuçáo do objeto, os proÍissionais de que tÍata estê subitem

poderão ser substituidos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n' 14 133' de 2021 
'

por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a

substituiÇáo seja aprovada pela Administração.
14.5-13. A Licitantê deverá ainde:

145.13.1. Apresentar PPRA (Programa de prevençáo de nscos ambientais) ano

base 2025;
14.513.2. Ter em seu quadro lrotorista com CURSO DE MOPP (Movimentação e

OPeração de Produtos Perigosos),
14.5.13.3. Dispor de caminhão adequado (modelo baú fechado) próprio' locado ou

arrendado. que Possua CIV e CIPP,

14.513.4. LO (Lrcença de OperaÇáo) SEI\,A de Transporte de resíduos de saúde

(RSS).

f, //
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que contemple as atividades objeto desta licitação, de acordo com o
disposto na lnstrução Normativa n'31/2009,

14.5.13 6. Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos (Pgrs).
14.5.13.7. Caso a contratadâ não possua a LicenÇa dê Operação para a destinaçáo

ínal dos rejeitos provênientes do procêsso de incineração, solicitada no
itêm acima, deve apresentari Cópia do Contrato celêbrado entre â

empresa contratada e a empresa que irá realizar a dêstinaÇáo final dos
resíduos após o tratamento pela Contratada; e Licença de Operação,
expedida pêlo órgão ambiental competente, em nome da empresa que
iá realiz?J a destinação final dos resíduos após o tratamento pela

Contratada.
'14.5.13.8. O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à

comprovação da legitimidâde dos atestados apresentâdos'
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que dêu

suporte à contratação, endereço atual da contrâtante e local em que foi

realizada a entrega.
1.1.6. Além das declaraÇôes constantes dos itens especificos acima a licitante deverá apresêntar

ainda as seguintes declaraÇôes, sob pena de inabilitaÇáo:
14.6.1. Declaração de quê atende aos requisitos de habilitaçáo, e o declarante

responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na forma da lei (art' 63,

l, da Lei no 14.133/202'1);
14.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outÍas
normas específicas, na forma da lei (arl.63, lV, da Lei no 14.13312021)l

14.6.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a intêgralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constiluição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta

vigentea na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1', da Lêi

no 14 13312021)

MoDELo DE ExEcuÇÃo Do oBJEÍo
condiçôês de Execução

15.1. A execução do objeto sêguirá a seguinte dinâmica:
1 5.1 .'1 . A execúção do! serviços de coleta, transporte. tratamento e destinação Ílnal dos

resíduoi de serviços de saÚde deverá observar a sêguinte periodicidade, em

conformidadê com a RDC/ANVISA n' 22212018' Resoluçáo CONAMA n'
358/2005 e dêmais normâs aplicáveis:

15.1.2. Hospital Municipal: a coleta dos resíduos infectantes, perf urocortantes e

químicos deverá ocorrer diariamente, dada a alta geraÉo e a nêcessidade de

evitar acÚmulo que possa comprometer a segurança sanitária'

15.1.3. Unidades Básicas de Saúde (UBS): a coleta deverá ocorrer três vezes por

semana, em dias fixados pela contratada e validados pela fiscalizaçáo, de modo

a garantir regularidade e previsibilidade.

15-1-4- UniaaAes aà Menor Porte em Zona Rural: a coleta poderá ser realizada de

forma semanal. desde que .espeitadas as condiçôês adequadas de

acondicionamento dos resíduos até a coleta, não ultrapassando o limite máximo

de sete dias.
15.1.5. Armazenamento temporário: o acondicionamento dos rêsíduos em cada

unidade de saúde não poderá ultrapassa. 43 hoÍas sem rêÍrigeração Em casos

em que houver armazenamento reÍrigerado, o prazo poderá ser estendido para

ate selê dias, mediante comprovação de condiçóes técnicas adequadas'

t



*

a-1tl
15 1.6

Alto Alesre
do Pindãré
\,1-... i . fozer muíao ínoi'

Àv.nid. roào Xxun, sÀl - (énno
alto À1.8r. doPitrd:rê - xÀ, C:P;6539ô{la.
pmap.pnúpol@gmail.roí pr o{
ffi.âlto.lelEdoDirdãÍ!.ú1tov.ür Ruir
Cllt, or.6r2.a32looOl.2l

16.

Destinação Íinal: o kâtamento e â destinaçáo final deveráo ocorrer
imedialamênte após a coleta ê transpoÉe para unidade licenciada, devendo
a contratada emitir ceíificados de destinaçáo Íinal e apresentá-los â

fiscalização contratual

Materiais a serem disponibilizados
15.2. Para a perfeita execuçâo dos serviços, a Contratada devêrá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferrâmentas e utensilios necessários, nâs quantidadês estimadas e
qualidades êstabelecidas, promovendo sua substituiçâo quando necessário.

MoDELo oE cEsrÀo Do coNTRATo
16.1. O contíato dêverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de 2021 e cada pârte responderá pelas

16.2.

16.3.

consequências de suâ inêxecução total ou parcial
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronogrâma
de execuçáo será proÍrogado automaticamentê pelo tempo conespondente, anotadas tais
circunstânciâs mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir talfoímalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse flm, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua pÍoposta

comêrcial.
16.1. O órgão ou entidade poderá convocár representante da empresa para adoção de

providências que devam seÍ cumpridas de amediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instÍumento equivalente, o órgáo ou entidâde poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de Íiscalizaçáo, que conterá inÍormaçôes acercá das obrigaçôes contratuai§, dos
mecanismos de Íscalizaçáo, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferiçáo dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá seracompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.1 33, de 2021, art. 1 17, caput).

Fiscâlizaçâo Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que selam

cumpridas todas as condições estabêlecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração
16.7.1. O íiscal técnico do contrato anotará no histó.ico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriÇáo do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(art. 117, §'1" da Lei no 14.133, de 202'1).

16.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá noliÍicaçôes para a correção da execução do contrato, determinando

$azo pa'a a coÍeçào
16.1.3. O fiscal técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar deca§áo ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competêncla. para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente

ao gestor do contrato.

a
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O fiscal técnjco do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidâdê, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
1ó.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a mânutenção dâs condiçóes de habiliiaÉo

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, âs garantias, as glosas e a
Íotmalizaçào de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatóíios pertinentes. caso necessário.
16.8.1. Caso ocona descumprimento das obrigações contratuais, o Ílscal administrativo

do contrato atuará tempestivamentê na soluÇão do problemâ, reportando ao
gestor do contrato para que tome as píovidências cabiveis, quândo ultrapassar

sua competência;

*
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Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrâto coordenârá a atualizâção do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formai§ da êxêcução no histórico de
gerenciamento do contÍato, a exemplo da oÍdem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogaçóes contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fin§ de atendimento da
finalidade da administÍação.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os rêgistros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas'
anformando, se for o câso, à autoridade superior àquelas que ullrapassarêm a sua
competência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o Íluxo normal da liquidaÉo e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

l6.il. O gestor do contrato emiiirá documento comprobatório da avaliâção realizadâ pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cLlmprimento de obrigaçóes assumidas pelo

contratado. com menção ao seu desempenho na execuÇáo contratuâI, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôe§.
16.1i. O gestor do contrâto tomará providências para a formalizaÉo de procêsso edmanistrativo

de responsabilizaÇão para Íins de aplicaçáo de sançóes, a sêr conduzido pela comissão

de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021' ou pelo agente ou pelo setor com

compêtência para tal, conforme o caso.
16.1.1. O gestor do contrato dêverá elaborar relatório final com informaçóes sobre a consecuÉo

doã objetivos que tenham iustiflcado a contratação ê eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração
l(,.15. O gestor do contrato devêrá enviar a documentação pêrtinente ao setor de contratos para

a fãrmalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestâo nos termos do contrato

DA DorAçÃo oRÇAttrtErutÁntl
I1.1. As desp;sas decorrentes da presente contratação correrão à contade recursos específicos

consignados no Orçamento ôeral da Prefeitura luunicipalde Alto Alegrê do Pindaré - ['ilA

deste exercício, na dotaÇão abaixo discÍiminada:

Nos termos da /eqis/a çào vigente a indiÇaçáo da dotação orçamentária fica posteryada para o

momento da formalizaçâo do contrato ou instrumento equivalênte'

7ÍEi
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18.

11.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos corrêspondentês, mêdiante
apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
I B.l. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com â noia fiscal ou instrumento dê cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior vêrificaçâo dê
sua conformidade com as especificaçóes constantes no Termo de Referêncra ê na
proposta.
O objeto poderá sêr rêjeitado, no todo ou em parte inclusive antes do recêbimento
provisório, quando em dêsacordo com as especificaçóes constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo sersubstituído no prazo de 5 (cinco)dias úteis, a contar
da notrficagão da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicaçáo das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitaçâo mediante
termo detalhado.
O Vazo pa? recêbimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências paÍa a aferição do
atendimento das exrgêncras contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadê e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14 133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execuEão do objeto, para efeito de liquidação e pagamênto.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na êxecuÇâo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou dê instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administraçâo durante a análise prévia à liquidaÇão de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo
do

Dos cRlTÉRtos PARA PAGAMENTo

18.2.

I8.3

I U.4.

18.5.

18.6.

18.1.

19.2

19.1.

contrato

,t 9.
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranÇa equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para Íins de liquidação, na forma da seçâo anterior, prorrogáveis por igual
período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificaÍ se a nota frscal ou instrumêntô
de cobrança equivalentê apresentado expressa os elemêntos necessários e essenciais do

documento, tais como:
19.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e
19.2 6 êvêntual destaque do valor de retenções tributáriâs cabíveis.
Havêndo eno na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente' ou

clrcunstância que impeça a liquidação da despesa, esia ficará sobrestâda até quê o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumênto de cobranÇa equivalênte deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Fêdêral do
19 .1
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Brasll/Previdência, Trabaihistâs FGTS Estado (divida ativa ê tributos) Municiú (drvrda
alva e tÍibutos), nos termos do art 68 dâ Lei n' 1 4. 1 33, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua dêÍesa O prazo poderá ser prorrogado uma vê2, por

igual período, a critério do contratante
19.6. Nâo havendo regularização ou sendo a deíesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicâr aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscâl quanto

à inadimplênciâ do contratado, bêm como quanto à êxistência de pâgamento a seÍ
efetuado, para que sejam acionâdos os meios pertinentês e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
l9.l PeÍsistrndo a irrêgularidade, o contratante deverá adotar âs medidas necessáÍias à

íescisão conkâtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada âo
contratado a ampla defesa

l9.ll. Havendo a êfêtiva execução do obiêto, os pagamentos serão realizados normalmênte, até
que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado nâo regularize sua situação
ílscal

199 O pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias contados da finalização da

âgência
liquidação da despesa, conÍorme item anterior.

19. li ) O pagamento será realizado por mêio de oídem bancária, para crédlto êm bânco

e conta corrente indicados pelo contrâtado
l9.l 1. Será considerada dâta do pagamento o dia êm que constâr como emitida a ordem bancária

para pagamento.
19.12. QuaÃdo do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo

aplicável.
19.12.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houveÍ, serão retidos na fonte, quando da rcalizaçáo do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.
19.13. O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n'123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contiibuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto' o pagamento ficará condicionado

â apreséntação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lea ComplementaÍ.

II
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Atinhameíto com o Ptaneiamento Anuat
A necêssidade obleto do pÍesente estudo não possui previsão no piano de contratações anual dá

OÍgênização.

Unialade Bequisitante
SecÍetaria lYunlcipat de Saúde.

Equipe de Ptanêiamento
Thays Cristina Otivelra Parga
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Problema Resumido
APrefeitura 14unicipat de Atto ALegre do PindaréenÍrenla dificutdades com a Cotêta de Resíduos de

Serviços deSaúdê (RSS).

Em âtendimento ao inciso I do an. '18 da Lei 14.13312021' o presênte instrumento caracteriza a

primeira etapa do ptanejamento do processo de contÍatação e busca atender o interesse púbtÍco envotvido e

lluscar a methorsotução para atêndimento da necessidâde aquidescÍitâ.

- DEscRrçÃo DA NEcEsstoADE

A Prefeitura Municipat de Atto Alegre do Pindaré possui unidâdes de saúde responsáveis pêta

geração de Resíduos de serviços de saúde (Rss), tais como materiais contaminados, perfurocortântes,

resíduos biotógicos e outros provenientes de atendimentos médicos, odontológicos e laboratoriais. Esses

resíduosêxigemmanejo,coteta,transporte,tíatamentoedestinaçãoÍinatâmbientatmenteadequados,

confoÍme as normâs sanitáriase ambientais vigentes.

Diante disso, veriÍica_se a necessidâde de contÍatação de empresa êspeciatizada na prestação

de seÍviços de coteta, traíspone, tratamento e destinação Íinat de Resíduos de seÍviços de Saúde (RSS)'

geradosnasunidadesdesaÚdedomunicípio.TatcontrataÇãosefaznecessáriâparagaíantirocumprimentodas
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normâs estârretecidas por órgãos reguLadores, como a Agência Nacionat de vigitância sanitária e o óonsetho

Nâcionat do l4eio Ambiente, especiatmente no quê se refere à Resotução RDc no 222/2o1g da Anvisa e à

ResoLuÇão CONAMA no 358/2005, que tratam dogerenciamênto e da destinaçâo adequâda desses resÍduos.

Aausência ou insuficiên ciâ desse serviÇo pode ocasionar riscos à saúde pública, âos profissionâis

das unidades dê saúde, aos trabathadorês da Limpeza urbana e ao meio ambiente, atém de expor a

administração pública a rêsponsabitizâçôes administíativas, sanitáÍias e ambientais.

Assim, a conüatâção do referido serviço busca assegurar a coteta periódica ê sêguÍa dos RSS,

com tratamento e destinação finâL adequados, gaaantindo o correto gerênciamento desses resíduos, a proteção

da saúdê da poputação e o cumprimento da tegisLação vigente.

,USTTFICATIVA

A contÍataçâo de empresa especiatizada para a prestação dos serviços de coteta, transporte,

tratamento e destinação Íinal de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) faz-se necessária para atender às

demandas das unidades de saúde vincutâdas à PreÍeituÍa Municipal de Atto Ategre do Pindâré, as quais geram

resíduos potenciatmente infectantes, químicos e perfuroconantes decorrentes das atividadês assistenciáis,

ambutatora s e laborâloÍiais realiladas no mu'Ictpio.

Os ÍesÍduos pÍovênientes dos se rviços de saú de apresenta m ca ra cterísticas específicas q ue exige m

maneio diÍerenciado, desde a segregação até a destinação finat, em razão do potenciaI risco de contaminação

biotógica, químicâ e pêrÍurôcôrtante. Caso não sejam gerenciados de forma adequâda, esses resÍduos podem

provocardanos à saúde púbtica, âos profissionais envotv:dos no manejodos resíduos, à poputação em geraI

eaomeioambiente,especialmentepelapossibitidadeded:sseminaçâodeagentespatogênicosecontaminação

do soLo e de recursos hídricos.

Nesse contexto, a AdministÍâÇão PúbLica Municipat não dispõe de estÍutuÍa técnica,

equipamentos êspêciatizados, vêícutos adequados, licenciamento ambienta[ especíÍico e tecnotogia

necessária parâ íeatizar diretâmênte todas as êtapas do gerenciamento dos resídlos de serviços de saúde,

principatmente no que se reÍere ao tíatamento e à destinação Íinálambientatrnenle adequada, atividades que

exigem empresas devidamêntê [icênciadas e capacitadas.

A contrataÇão também se justifica peta nêcessidade de cumprimento das noÍmas sanitáriâs e

ambientêis vigentes, estabetecidas por órgãos regutâdores como a Agência Nacionat de Vgitáncia Sanitáíia e o

Consetho Nacionat do líeio Ambiente, ern especlal a ResotuÇão RDC nÔ 22212018 da Anvisa e â ResoLuÇão

CONAIVA no 358/2005, que determinam diÍetrizes para o gerenciamento adequado do§ resíduos gerados nos
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serviços de sâúdê, inctuindo coteta especiatizada, transpone

finat ambientatmente segura.

CXPI: O1,612,432/OOOI-21

em veicutos apropriâdos, tratamento e estinaçâo

Adicionatmente, a contÍatâÇâo contÍibui para gârantir a continuidado dos serviços púbticos de

saúde, assegurando que as unidades de atendimento do município possâm operâÍ regularmentê sem riscos

sanitarios decorrentes do acúmuto ou descarte inadequado de resíduos perigosos. A adoçâo de um sistema

Íegular e tecnicamentê âdequado de coteta e destinação de RSS também fortatece as potíticâs púbticas de

p.oteção ambientat, sâúdê cotetiva e sêgurança do tÍabatho.

Dessa formâ, a contratação de empresa especiatizada apresenta-se como a atternativa mais

êÍicíente e segura paÍa o atendimento da demãndâ muíicipal, garantindo que o gerenciamento dos residuos

de setuiÇos de saúde sêjâ reâtizâdo em conÍormidade com a legistaçãovigente, com padrões técnicos adêquados

e com a devida pÍoteção à sâúde púbtica e ao meio ambiente.

=, REeursrÍos DA FUTUM coNTRATAçÃo

Para atender às necessjdades da PreÍêiturâ Municipal de Atto Ategre do Pindaré no gerenciamênto

âdequado dos Residuos de Ssrviços de Sâúde (RSS) geíâdos nas unidades de saÚde do múnicípio' a futuÍa

contrataçâo deverá obseÍvarosseguintesrequisitos mínimos:

1. RegutaridadejuÍídica ê técnica da emptesa

A empresa contratada deverá possuií ÍegistÍo e autorização para Íuncionamênto, atém de todas as ticênças

ambientais e sanitárias necessárias para a execução dos serviÇos de coleta, Íansporte, tratamentoe

destinâção finatde RSS, emitidas petos órgãos competentes.

2. Atendimento às normas sanitáÍias eambientais

oSserviçosdeverãoseíeXecutadosemconformidadecomategistaçâovigente'especialmênteasdiretrizês
estabete;idas peta Agência Nacionatde vigitância sanitária e peto consetho Nacionâtdo Meio Ambiente,

observando as determinações da Resolução RDC no 22212018 da Anvisa e da Resotuçâo CONAI'4A no

358/2005, que tÍatam do gerenciamento de resíduosde serviços de saúde'

3. Coteta peÍiódica ê programadâ

A empÍesa cleverá Íeatiza. a coteta peÍiódica dos resíduos nâs {lnidades de sâÚde do município' em dias e

horários previamênte deÍinidos, garantindo regularidadê ê êvitando o acÚmuto de resíduos potênciatmênte

contaminântês.

4. Transporte adequâdo e soguÍo

*
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o transporte dos resÍduos devêrá ser realizado em veículos apÍopriados, idênliÍicãdos ê d6videmente
ticenciâdos, equipados para otranspoÍte dê residuos de serviços de saúdê, atendendo às normas dê segurança

sanitária e ambienta[.

5. Tratamento e destinação Íinal ambientatmente âdequada

Os resíduos cotetados cleverão sêrsubmetidos a processos detratamento 63pêcíÍicos, confoíme a

ctassificação do resíc,uo, e posteriormente encaminhados para dastinâçãofinsl ambientât nontead6quada,
em instatações devidâmente Iicenciâdas petos óÍgàos ambientais.

6. Rastreabitidade e convole dos resíduos

Aempresa contratada deverá forneceÍ documentâção compíobatóÍia do destinofinatdos Íesíduos, como

manifestos de transpone, certificâdos dêtratamento ede destinaçâo finat, garantindoa rastreabitidade dê todo

0 processo.

-._ 7. Capacitaçâo e sogurança dos proÍissionâis envotvidos

Os píoÍissionais Íesponsáveis peta execuçâo dos serviÇos deveíâo possuirtreinamento êspecífico para

maneio de resíduos dosoÍviçosdê saúde, utitizando equipâmentosde proteção individuSt (EPls) adêquados,

conforme normâs de segurança e saúde ocupacionât.

8. Rêsponsabitidâdê smbientat e sánitária

A empresa deverá adotarpíáticas que assêgurem a proteção da saúde pública €do mêio ambiente,

assumindo responsabilidade técnica e operacional peLa correta execução dos seNiços contratados.

soLUçôEs DrsPoNívE§ No MERcaDo
cENÁRtos

LEVANTAMÉNTo DE MERCADo - aNÁLlsE DE

Considerandoa necêssidade degerênciamentoâdequado dos Resíd uos de S€rviços de Saúde (RsS)

gerados nas unidades de saúde municipais, foram identificadas no mercado atgumas sotuções possÍveis paía

atendera demandâ da Administíâção PúbLica.

Í. Contratação de êmpresa esPêciatizada pâra coteta, transpone, tÍatamento e desÚnaçáofina' dos RSS:

Consiste na contratação de empresa especiatizada paía reaLizartodas as etapas do gerenciamento

dos resÍduos, inctuindo coteta peÍiódica nas unidades de saúde, transporte em veícutos Licenciados, tratamento

adequado(autoclave,incineraçâooutecnotogiaequiVa{ente)edestinaçãofinaIambientâtmentecorreta'

PontosÍavoÍáveis:

. Atendimento às exigências da tegistaÇão sanitária e âmbientat

. Uti(ização de empresas êspeciatizaclâs com inÍraestrutura' equipamentose Iicênças'

. Redução de riscos à saúde púbtica e âo meio ambiente'

. Emissão de documentos de rastíeabitidade (maniÍestos de transpone e ceniflcados de destinação)

. Maioreficiência operacional e seguÍança no manejo dos resíduos
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Pontos desÍavoráveis:

Dêpêndência de tornecedor extern o para execuçào do serviço.
Custos co4râtuâis penódicos para o municrpro.
Nêcessidade deÍiscaLizaçâo constante da execução contratuat.

2. lmptantação de sistema próprio de gerenciamento de RSS peto município

Aadministraçâo municipaLseria responsável porÍeatizaÍ diretâmente a coteta, transporte e
tratamento dos Íesíduos, adquirindoveícutos especiaLizados, equipamentos e implantando infráeslrulurê
própria paÍa tratamento e destinação.
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Pontos Íavorávêis

Maior autonomia da administrâção púbtica na gestão do seruiço.

Controtê dhelo sobretodas as etapas dogeÍenciamento dos Íesíduos.

Possibitidade de utitização da estÍutuía para atenderoutros municipaosfutuíamente.

Pontos dêsfavorávels

ELevado investimento inicial êm eq uipamentos, veícutos e infraestíutura.

Nêcessidade de licenciÉmento âmbientale sanitário específico

Custos comtreinamento, manutenção e contratâção de profissiona,s especiaiizados.

Maiorcomptexidâdeadministrativaeoperacionat.

soLUçóEs Escot üDA

Após a anátise das atternativas disponÍveis no mercado pâía o gerenciâmento dos ResÍduos de

SeÍviços dê Saúdo (RSS) geíados nas unidacles de saúde do municÍpio, verificou-se que a contÍataçáo de

empresa especiatizada para a coteta, transpone, tratamento ê destinação Íinát dos t€sídÚos apresenta-se

como a so(ução mais âdequada paía atendeÍ às necessidades da Prefeituíâ Municipât de AIto Atêgre do Pindaré

A opÇão por essa sotução considera Íâtores técnicos, operacionais, econômicos e têgais A gestão

adequada clos resíduos provenientes dos serviçosde saúdeexige inÍraestrutura êspecÍÍica, veícutos apropriados,

tecnotogiâs detratamênto, ticenciâmento ambientate sanitário, atémde profission âis ca pacitâ dos para o manejo

seguro desses materiais. Atuatmente, a âdministraÇão municipatnão dispõe de e§trutura técnica, equipamêntos

especializados ou instataÇões ticenciadas para exec uta r direta mente todas as etapas desse processo'

Atém disso, a contratação de empresa especializâda possibitita que todas as etapas do

gerenciamento dos RSs sejâm realizadâs por organizâção devidamente habilitada e ticenciada petos órgãos

competentes, garantindo a execuÇão do serviço em conformidade com as normas estabelecidâs peta Agênciâ

Nacionât de vigitância sânitária e peto conselho Nacionat do Meio Ambiente, especiâlmente as disposições da
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RêsoluÇão RDC no 222/2O1A da Anvisa e da Resotução CONAMA no aS8/ZOOS, que ià!üla-

gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.

Outto aspecto retevante é que essa alternativâ apresenta maioÍ viebitidade econômica, uma vez

que evita investimentos etevados por pâne do municÍpio na aquisiÇão de veícutos especiâis, equipamentos de

tÍâtamento, estrutura física e procêssos de ticenciâmento ambientat, que seriam necessaÍios cêso a

administraÇão optasse por reaLizar o sêrviço diretamente.

Dessâ forma, a contratação de empresa especializada para a Íemoção e destinação final dos

resíduosde serviços de sâúde permite garantir a continuidade dos serviços de saúde, a segurança sanitáÍia, a

pÍoteção ambientâte o cumpíimento da legistação vigente, configurando-se como a sotução mais eficiente e

vantajosa para a administração púbtica municipât.

COLETA DE RESÍDUoS DE

sERVrÇos DE sAúDE (RSS)

TRASNPORTE RESÍDUOS DE

sERVrÇos oE SAúDE

(RSS)AIE O ATERRO

SANITARIO

(oRC.COLtXOH/80)

CUSTO/QUILO }4ETRO

DtsPostÇÂo FTNAL DE soLos
E RESIDUOS EI4 ATERRO

sANrrÁRroLrcENc aDo,sEt'1
TRANSPORTE

R$ 21,63 R$ 28.í8s,89

A estimativa dos custos da contrataÇão do obieto pretendido se deu através de consultas físicâs, tendo sido

constatado o vator estimado da contratação com base nos quantitativos exígidos não excedeÍá o vator de R$

558.031,51 (Quinhentos e clnquenta e oito mit, trinta e um reais e cinquenta e um centavos.)

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOSCUSTOS
Unid. QUANT Vatorunitádo

Quênt. De

Viagens/Ano

l96viagens R$ 600,67 R$ 117.731,32

PRÁZOS E CRONOORAMA DE DESEMBOLSO

a



Alto Aleere
do ?indãrê
li..:r.j.: _r:l r fczlr muíto mqí§

Aaêridà roão XXVltl, SirN - Cenrrô
Alro ÂlegÍ. do Dindârê,I'!4, C!9r 65t3§'0OO 

_
pmap.pmàapol@gmail..on

úwú.âltoa:egrêdoDindrÍe,na.Cov,lrÍ
ai}l: O1,ór2,al2lo0at-2, J

Cronograma de Desembotso:

A gestão eficiente de recursos na contrâtação rêquer um cronograma de desembolso que seja nâoiapenas ctaro

e transpaÍente. Dito isto, tendo emvista que a aquisiÇão se dará de umâ única vez, propomos um cronograma de

desemboLso unitário.

PÍazo de Pagamento:

Pâra assegurar umê rêtaçãojusta e equi[]brada com os fornecêdores, propomos que o pagamento seia êfetuado
no prazo de 30 dias a contar da data da enÍegâ dos itens. Esse compromisso demonstra responsabitidade

Íinanceirâ e fortatece pâÍceÍias sustentéveis, atém de proporcjonar âos fornecedores um â mbiêntê Íavoráve t pa ra

a continuidade e quâLidade dos serviços prestados.

Benefícios da AboÍdâgem PÍoposta:

Parceriss Sótidas: O pagamento dentro do prazo foftatece as relaçoes com os fornecedores, incentivando

^ 
parcerias duradouras egarantindo a continuidadê dofornecimento.

A proposta de um cronograma de desembotso fixo, associado a pagamentos dentro do prazo estâbetecido,

representâ uma abordagem equiLibrada e eficaz para a gêstão financeira. Essâ êstratégia não âpênas otimiza o

uso dos recursos púbticos, mastambém Íortatecê â transparência, a eficiência e as retações cotaborativas com

os fornecedores.

= JusfrFrcaÍvas PARA o NÃo PARCTLAMENTo

Em atendimento ao disposto no art. 18, §1o, inciso Vlll, da Lêi no 14.'133/2021, foi reâtizada anáiise

quanto à possibitidade de parcetamento do obleto da contrataÇão reÍerente aos serviços de cotela, transporte,

tratamento e destiíação tinat de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) gerados nas unidades de saúde dê

Prere,luta Mulicipat de Alto A.egre oo Pindare.

Após avatiaçãotécnica, verificou-se que não é recomendável o parcetamento do obieto, tendo em

vista que os serviÇosque compÕem ogerenciamento de resíduos de serviços desaúde constituem um pÍocesso

integrâdo e intêrdependente, que envotve diversas etapâs que devem ocorrer de formâ contínua, segura e

rastreávet, desde a coteta até a destinaÇãofinaI ambientatmente âdequada

A divisão do objeto em diferentes conÜatos, como por exempto separando coLeta, transporte e

tratamento, podêíia gerar diÍicutdades na coordenação das atividades, aumento de Íiscos salitários e

ambientais, atém de possíveis conftitos qlanto à responsabitidadê peto maneio e dêstinação dos resíduos.

Rêssatta se que os resÍduos cle serviços de sâúdê possuem características potenciatmente perigosas, exigindo

controte rigoroso duÍante todo o sêu ciclo de gerenciamento.

,Nt-- I
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serviço permite meioÍ eficiôncia opêrâcionat, mêthoí contÍole da execução contraiuât, gaÍânlia de

rastrêebitidâde dos resíduos e dêfinição clara de responsabitidades, Íatores essenciais para assegurâr a

proteção da saúde púbLicaedo meio ambiente.

Dessa forma, conctuise que a náo divisãodoobjeto mostra-se a atlernativa mãisad6quada sob

os aspectos técnico, sânitário, operacionat e administrativo, garantlndo maior segurânçâ na execuçâo dos

setuiços e atenclimento às normas estabetecidas pelos órgãos regútadoÍes, como a Agência NacionaL de

V gitância Sanitária.

RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação de empresa especiatizâda paíâ â prestação dos serviços de coleta' transporte'

trâtamento e destinâção fnat de ResÍtuos de Serviços de Saúde (RSS) gerados nas unidades de saúde da

PrêÍêitura Municipai d; AIto ALegre do Pindaré, pretencle_se atcançar resuttâclos que assegurem a adequada

gestão desses resíduos, em conformidade com as normas sanitárias e am bientais vigentes

Entre os principais resuitados píetend:dos destacam_se:

1. Oestinação ambieítatmontê adequada dos rosíduos de saúde

GarantiÍ quetodos os resíduosgeíados nas unic,ades dê saúde do município seiam coletados' transportados'

tÍataclose destinados de Íorma correta, íeduzindo riscos de contaminação ê impactos aomeio ambiênte'

2. PÍotêção da saúde pública e dos trabathadoÍês

3. Cumprimentoda tegistaçáo sãniüíria e ambienlal

AsseguíâÍ que o geÍenciâmento dos rêsíduos de serviços de saúde seja reatiz€do em conformidade com as

nàrmãs estabetecidas petos órgãos regutadorês, como á Agência Nacionat de vigitância Sanitária ê o Consetho

NacionaL do Meio Ambiente, especiatmente as disposiçõ;s da Resotução RDC no 222/2018 da Anvisa e da

ResotuÇão CONAMA no 358/2005.

4. Regutâridade e continuidadê dos serviços de saúde

saúde do município possam desênvoLver suas âtividades assistenciais de forma

causadas peto acÚmuLo ou manejo inadeqllâdo de resíduos'

5, Methoria da eÍiciência nâ geslâo pública

Promoveí matoÍ seguÍança

resíduos e para a PoPulaÇão

Garantií que as unidades de

contínua, sem interruPções

sanitária paía Profissionâis
em gerât, evitândo exposiçáo

dê saúde, Íabalhadoíes envolvidos no mânejo dos

a materiais potencialmente lnfectantes ou perrgosos'
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Promover m aior organ ização e controtê no gêrenciâmento dos resíduos gerados peLo sistemã muni

saúde, assegurando rastreabilidade, transparência e eficiência na execução do serviço contratado.

6. Reduçào dê riscos smbientais e sanitários

IvlinimizaÍ os riscos de potuição ambientaL e dissemtnação de agentês patogênicos, contribuindo pâra a

preservação do meio ambiente e parã a methoria das condições sanitáriâs no município

DEcLARAÇÃo D! vra3rLrDAoE

Com base nâs ânálises Íêatizâclas no presente Estudo Téênico Preliminar (EÍP), concLui_se peta

viabitidade da contratsção de êmprêsa especializsda parê a prestação dos seÍviços de coleta, traÉporte'
tÍatamento e destinação finat de Resíduos dê sêrviços de saúde (Rss) gerâdos na§ unidades dê saúde

vincuLadas à Prefeitura Municipâlde ALto Ategre do Pindaíé.

A avatiaÇão consideÍou aspectos técnicos, operacionais, sânitários' ambientais e econômicos,

verificando-se que a sotução proposta atende dê forma adequada às necessidades da Administração Púbtica

Municipâi, garantindo a correta gestão dos Íesíduos gerados nos sêrviços cle saúde e reduzindo riscos à saúde

púbtica e ao melo ambiente.
Observou-se ainda que á contrataçâo de empresâ especiatizadâ apíesenta'se como a âtternativa

mais eficiente e segura, uma vez que tais serviços exigem infraestrutura específica' equipamentos adequâdos'

proÍissionais capacitaclos e ticenciamentojunto aos óÍgãos competentes. Dessa forma, a execução porempresa

habititada possibitita o cumpÍimento das normas estabetecidas petos óÍgão§ .egul.adores, como a Agência

Nacionat de vigitância sanitária e o consêtho Nacionât do l.4eio Ambiente, êspeciatmente as diretrizes previstas

na ResoluÇão RDC no 222l20'l8da Anvisâ e nâ Resotução CONAi"IA no 358/2005-

Adicionatmente, a ânátise dâs sotuções disponívêis no mercado demonstrou que a contÍâtaÇão

prêtendidaâpresentaviábitidadstécnicaeeconômica,permitindoaadequâdaprestaçãodosetuiÇocom
observáncrâ aos pÍincípios da eficiéncia. da economrcrdade e da se8ürânça sanitária

Diantê do exposto, declárâ-se viávet a contÍatação pÍetendida, recomendando_se o

pÍosseguimento dos procedimentos administrativos necessários pâra a formâlização do pÍocesso ticitatório, em

conformlclade com as disposições da Leino 14.133/2021.

PRovlDÊNctAs a sERÉM ADoraoAs

1, Lêvantâmento das unidades geradoras de resíduos

ldentificar todas as unidades de saúde municipais
postos de saúdê, ctínicâs e taboratórios, bem como

2. Oíganizâção do acondicionamento dos Íesíduos nasunidades de saúde

Garanlir que os ÍesÍduos sejam dêvidamênte

geÍadoras, conÍorme suâ ctassificâção, utitizando

3. Designação de servidor responsávet pêla Íiscâtização do contrato

que geram resÍduos de §erviços de saúde, como hospitais'

êstimar osvotumes médios de resíduos produzidos

segrêgados, âcondicionados e armazenados nas unidades

recipientes e embaLagens apÍopriadas.

*
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Ruti

lndicaÍ Íormatmente servidor ou equipe rêsponsável por acompanhar e fiscaLizar â execução
verificandoa regularidade dâ coleta, o cumprimento das rotas estabetecidase a correta destinâçâo

4.Adequaçáo d€ espaços para aÍmazenamênto t6mpoÍário dos r€síduos

Alto Alesre
do Pindãrê
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os resíduos.

As unidades de saúde deverâo dispor de tocat âptoptiâdo paê o aífiazenamento temporáÍio dos resíduos até o

momento dâ coleta, gâÍantindo condições adequadâs de seguíança e higaene.

5. Oriêntaçâo e capacitaçáo dos proÍissionais êlwolvidoa

Promover oíientações ou treinâmentos âos profissionais das unidêdes de saúde quânto à correta segregâÇão e

acondicionamento dos residuos de serviÇos de saúde.

6. Etaboração do Íermo de ReÍerêícia ou Proiêto B&ico

Prêparar o Termo de RefeÍência contêndo as especiÍicâçôês técnicas do serviço, fÍequência dâ coteta'

quantitativos estimado§, responsabiLidâdes da contratadâ e demais requisitos necessáíios para a contratação.

7. PÍevbão oíçâmenGria para a contÍatação

Gaíantira existência de dotação orçamentária suficiente para custear â contrataçâodo serviço duÍantê o período

píevisto de execução contratuat.

L Acompanhâmênto e controte da execução dos serviços

Estabe(ecer mecanismos de controle pâra veriÍicar o cumprimento das obrjgações contrâtuais, inctuindo a

conferência de documentos quê compÍovêm o tratamentoe a destinâção fina i dos resíduÔs'

coNcLUsÃo

ApÓs a reâlização dâs anátisestécnicâs âpresentadâs neste EstudoTécnico PÍetiminaÍ' conctur_se

que a contrataçâo de empresa especiatizadâ para a prestaÇão dos serviçosde coteta, ttansporte' tÉtamênlo e

dêstinação Íinst de Resíduos de Seíviços de Saúde (RSS) geraclos nâs unidades de saúde da Prefeiturâ

l,4unicipat de ALto Ategre do Pindaré mostfa-se tecnicamente viávet, opeÍacioÍtat nentê adequada 6

ambientatmente necessária para o atendimento das demandas da AdministÍação Púbtica MÚnicipat

Os resíduos pÍovenientes dos sêíviços de saúde âpresentâm características potenciatmênte

perigosâs, podendo conter âgentes biológicos, químicos e materiais pêrfuroconantes Quando mânêjados dê

forma inadequada, esses resíduos podem causâr impactos ambientais retêvantes' como contaminâçào do

soto, potuição cle recursos hidricos, protifeÍação cle agentes patogênicos e riscos à saÚde da poputaÇão ê dos

trabâthadores envotvidos na coteta e manejo de residuos

*



redução

desses impactos ambientais, uma vez que o Serenciamento adequado dos resíduos inclui/procedimentos

técnicos especÍficos para coteta, trânsportê, trâtâmênto ê d estinação fina I â mbientalmente adequada, Íeâtizados

por êmpíesas devidâmêntê [icenciâdas ê capâcitadas.

Atém disso, atgumâs mêdidas de mitigação dos impactos ambientais deverão ser observadas

durante a execução do contrato, tais comoi

. utitização cle veÍcutos apropriados ê dêvidâmênte Licenciaclos para o transporte de resíduos de serviços
de saúde;

. reaLização detratamento adequado clos resíduos antes da destinação Íinal, confoíme sua ctassiÍicação;

. destinaçáo finâ[ êm unidacles deviclamente licenciadas petosórgãos ambientais competentes;

. emissão de documentâção que comprove o tratamento e a destinação ínat dos rcsíduos, garantindo a

rastreabitidade do processo;

. adoçâo de boas práticas dê manejo e segurança ambiental durante todas as etapas do gerenciâmento

dos resíduos.

Adicaonalmente, â êxecução do serviço deverá obsêrvar as normas e diíetrizes estabêlecidas por

órgãos regulâdoíes, como a Agência Nacionât dê Viúlâncía Sanitária e o Consetho Nacionaldo Meio Ambiente,

especiatmentê aquetâs previstas na ResoluÇão ROC no 222/201A dâ Anvisa e na Resolução CONAMA no

358/2005, que tratam dogerênciêmento âdequado dos rêsíduos de serviços de saúde.

Diante do exposto, conctuise que a contratação pretendida aprêsenta bonoficios signiÍicativos

para a proteção da saúde púbtica, paÍa à preseívação do meio ámbiênt€ s para á mêtho.ia dâ gestáo dos

Íesíduos gerados ros serviços de saúde municipais, recomendando-se o pros§eguimento do processo

aclministrativo paÍa a Íêêtizaçâo da contrâtâçâo, em conformidâde com as disposições da Lei no 14,133/2021.

Av.rid. roio XXVlll,5/ " (etrto
alto alêgie do Pindarê ' MA, c:P; 65J,A-OOO
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Nesse contexto, a contrataÇão de empresa especiatizada contribu
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pREGÃo ELETRôNrco No oos/2026 - cpL/pMAAP

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No xxíxxrPMAAP
PROCESSO No 066/2026

O MUNICÍPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/iIA, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, sediada na inscrito(a) no CNPJ sob o

no .... ..... ....................., neste ato representado pelo .......... ... . .. ..., Secretário lúunicipal de

EducaÇão, Esporte e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no .... de ..... de ............ . . .. de 20

publicada no de ..... de ......... ..... de . ..... , inscrito(a) no CPF n'. . .. .. ...., portador(a) da Carteira

de ldentrdade no . ....... . ....... . .. ..., doravante denominada CoNÍRATANTE' e o(a)

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE,/MA, ATRAVÉS
oA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

anscrito(a) ío CNPJ/IúF sob o no ... . .. .... ..... ......, sediado(a) na

., em ........ ......... doravante designada CONTMTADA, neste ato

QTD.

VALOR TOTAL ESTIMADO

prev!g!? !9fqq9-qe!c&É!9]?9 cprn ?-p]qpg§!ê Y9!9qd9I1

representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da CarteiÍa de ldentidade no """ ',

expedida pela io) .................., e cPF no . ... ... .. ... .. .........., tendo em vista o que constâ no Processo no

...... ....................... RESOLVEM celebrar o pre§ente Contrato decorrente da licitaçáo na modalidade
pREGÃo ELETRôNtco N'. 005/2026 - cPL/PMAAP e do PRocEsso AD lNlsrnlTlvo N'
066/2026, com fundamento da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 e na Lei no 8.078, de '1990 - Código

de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

i. cLÁusuLA PRTMEIRA - oBJETo

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxrxxxxxx, conforme

especificaçóes e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identiflcado no preâmbulo e

na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição

1.2 Discriminaçáo do objeto

o1

t_
Nota@caso seja extensa -
mencionâdo que constará êm 'documento apenso", dêvendo compâtibilizar-se

2. cLÁusuLA sEGUNDA - vlcÊNclA

2',1'oprazodevigênciadesteTermodecontratoseráaté31/12lxxxxcontadosdaassinatura
do conirato, podeÀdo ser prorrogado conforme arligo 106, da Lei n' 1413312021'

Unitário
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3. cLÁusuLA TERCETRA - PREÇo

3.1. O valor do presente Termo de Contrato e de R$ .. .....(.. . ........).
3.2. O cronograma de desembolso será conforme quântitativo solicitado, de formâ parcelada,
a pârtir da liquidaçâo dos produtos foÍnecidos, nos termos dâ Lei Fedetal n' 14.13312021.
3.3. No valor acima estão incluidas todas as despêsas ordanárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
pÍevidenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
nêcêssários ao cumprimento integral do obJeto da contrataçáo.

4. CLÁUSULA OUARTA - DOTAÇÂO ORçlUeUÁnn 1art. SZ, Vrttl

4 1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotaçáo orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, na classiílcação abaixo.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CúUSULA OUTNTA - PAGAiTENTO (arr 92, V e Vl)

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda coÍrente nacional, mediante
Transferência Bancária Eletrônica. drreto na Conta da Contratada e oconerá até no máximo de
30 (trinta) dias após â liquidação do serviço prestâdo mediante a apresentação da competente
Nota Fiscal ou Fatura
5.2 A CONTMTADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaçáo de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papeltimbrado, contendo o no

do processo licitatório, as informaçóes para crédato em conta corrente como nome e número

do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legivel, luntamente com cópaa do contrato' cópia da

nota de empenho como também as dêmais certidôes atualizadasl Certificado de Rêgularidade

de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, CeÍtidão de Débitos

Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Cêrtidâo

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida
por órgâos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fâzenda

Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das SecÍetarias de Fazenda

do Estado e do MuniciPio.
5.3 Como condiÇáo para Administração eÍetuar o pagamento, a licitantê vencedora deverá

manter âs mesmas condições de habilitaçãoi
5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Conkatada pelo perfeito desempenho do

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da

utilização do referido equipamento;
5.5. A nota Íiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoraamente com o

número de inscriÇão no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo

notas fascais/fâturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiâas ou da matriz.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAÇÔES (ATt. 92, V)

6 1. O preÇo contratado é Íixo e irreajustável
6.2. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei

n" 14.133, de 2021 .
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6 3. A CONTRATADA é obrigadâ a aceitâr, nas mesmas condiçôes contrâtuâis, os aÉréscrmos
ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por'cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as parte§ contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrâto.

7. cLÁusuLA sÉTtMA - ExEcucao Dos sERvtcos

7.'1. A CONTRATADA só deverá executar os serviços descritos neste Termo de Refêrência,

somente com o rêcebimento dê uma Ordem de Serviço, expedida e devidamente assinada pêlo Gestor
do Contrato na qual dêverá constar as seguintes informaçôes; Nomê do hóspede' no do CPF ou RG e

os sêrviços a serem ofertados ao mesmo.
7 2. A CONTMTADA dêve iniciar os serviços em 24 (vinte quatro) horas após o recebimento

da OS (Ordem de Serviços) na Cldadê de São Luis, Capitaldo estado.

8. cLAúsuLA otrAvA - FtscALlzÁçÃo

8.1.A fiscalização da entrega do objeto será eÍetuada por Representante designado pela

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto l\runicipal.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (art. 92, XIV' XVI'

XVll, X, Xl e XIV).

9.1 As obrigaçóes da CONTMTANTE e da CONTMTADA sáo aquelas previstas no TERiilo
DE REFERENCIA - ANEXO I,

10. CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÕÊS ADMINISTMTIVAS (art.92' XIV).

10.'1. Comete infração administrativa nos termo§ da Lei nÓ 14.133121' de 2021 a Contratada

que:
'10.1.1. tnexecução total ou paÍcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência

da contratação;
10.1 .2. Enseiar o retardamento da execução do objeto;
'10.'1.3. Fraudar nâ execuçáo do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo,
10.1.5. Cometer fraude fiscal;
10.1.6. Não mantiver a Proposta.

'10.2. A Contratâda que cometer qualquer das inrrações discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuizo dâ responsabilidade civil e criminal, às seguinlês sançóes:

10.2.1. Adv;rténcia por faltas leves, assim entendidas aquela§ que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;
to.ã. Multa moiatória de 0,3% (zêro vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobÍe

o valor da parcela inadimplida, ate a daú do efetivo inadimplemento, obsêrvândo o limite de 30

(trinta)dias;
10.3.t.ltlulta co.pensatória de 1O% (dez por cento) sobre o valor total do contrato' no caso

de inexecuçâo total do objeto,
10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatóÍia, no mesmo

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
percentual do

7/Â lt
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10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contrataí com o órgâo, entidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pe

unidade
pfazo de

até dois anos:
'10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o Iúunicípio de Alto Alegre do PindaÍê/MA com
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro PrópÍio da Prefêitura Municipal
de Alto Alegre do Pindaré/lúA pelo prazo de até cinco anos;
10.3 5. Oeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicâ,
enquanto peíduíarem os motivos determinantês dê punição ou até que seja promovidâ a
reabilitação perante a própria autoridade que apljcou a penalidade, que será concedida
sêmprê quê a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

10.4. Tâmbém ficam sujeitas às pênalidades da Lei n''14.133, de 2021, a Contratada que:
10.4.1. Tenha sofrido condenação deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
1 0.4.2 Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para conkâtâr com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

10.5.4 aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obsêrvando-se o
procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 202'1.
10.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançôes, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administrâçáo, observado o princípio da proporcionalidade.
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da
PreÍeitura lvlunicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.

íí. cLÁusuLA oÉctMA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONTRATUAL (art 92, XIX)

1'1.'1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137,
138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

11.2. E admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pêssoa jurídica'

desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitaçâo

exigados na licitação original; seiam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do contrato;
não haja preiuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Adminlstração à continuidade do contrato

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurândo-se à

CONTMTADA o direito à prévia e ampla defesa.
1 '1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTMTANTE em caso de rescisão

administrativa prêvistas nos arts. 137, 138 e '139 da Lei n' 14133, de 2021.
'11.5. O termo de rescisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:
1 1.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11 5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 1.5.3. lndenizações e multas.

í 2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÕES

'12.1. E vedado à CONTRATADA:
12.1.'1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. lnterÍomper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

Alto Alesre
do Pindãrê
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'12.1.3.A Subcontrataçâo total, sendo permitido até o limite de 30%,
CONTMTANTE.

í 3. cLÁusuLA oÉcrMa rencetRA - Dos cAsos outssos.

13.1 Os câsos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE. segundo as disposiçôês contidas
na Lei n' 14.'133, de 2021 e demais normâs gerais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no I078, de 1990 - Código de

DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - PUBLtcAÇÂo

14 1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicâçâo deste instrumento, por extrato, no

Diário Oíciâl do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo

previsto no ârt 94, I da Lei n" 14.133. de 2021

í5. cúusuLA DÉcrMÂ eurNTA - FoRo

1 5.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, pâra dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pêla conciliação, conforme art. 92, § 1', da

lei no 14.133121.

Pa'a ÍÍmeza e validade do pactuado, o presente Termo de contrato foi lavrado em três (três) vias de

igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e juridicos efeitos, que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contÍaentes.

Pmàãp.p6ero1@gmãil..om

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de ........... ... de20XX.

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legal da CONTMTADA

TESTEMUNHAS:

1

2

CPF:

CPF:

-
7ãi
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pREGÃo ELETRôNtco N'005/2026 - cPL/PMAAP

ANEXO lll

"MoDELo DE DEcLARÂÇÃo"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA

DEcLARAÇÃo coNJUNTA

Licirâção: PREGÂO ELETRONICO N' 005/2026 - CPUPMMP.

Prezado Senhor,

A empresa .......-........ ...,inscritanoCNPJno- - ". , por intermédio de seu

representante legal o(a)S(a) ..... ... .. ..... """ " ' , portador (a) da cl no ''"" êdo

cÉi"; .. .. ]. ., ógiúRe, 
"oo 

as 
"ânçôes 

administrativas cabiveis e sob as penas da lei' em

êspecial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexlstênciâ de fato impeditivo de licitaÍ.nos termos do artigo 156' inciso lV'

oa lei reoerát nila.133/21, que até a presente data nenhum fato ocorreu qu€ a inabilite a participar

ãã ÉigéÁo ", 
epigrafe, e que contÍa ela nâo existe nenhum pedrdo de Íalência ou concordata

óã"r"r"i ãutios"ir,'cãnhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos'

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n'o 14' 133/21' que náo pos§ui em seu quadro

rrncion"t sÃlãá, p,iotico ou oirigente aL ;igão ou entidade contratante ou responsável pela licitaçáo

b) Declara também, nos termos da Lei Federal n o 14'133121' que não incide em suas

hipóteses vedadas.

c)Declara ainda. para fins do disposto na Lei Federal. 14'133i21' acrescido pela Lei no

9-a54, de 2i de outubro de 1999, que não emprega menoÍ de dezo[o anos em trabalho noturno'

ó"úãrã ou lni"rror." e náo emprega menoid" d"tã"""'" 
"no"' "alvo 

na condiçáo de aprendiz

2) Quanto à elâboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independenle .(pelo liÇitante)' e que o

conter:oo oã'proãoiia ánera nao roi, ,ã-tãJo ou em parte' direla ou indiretamente informado a'

discutido com ou recebido oe qu"rquei áuttã-páàicipante potenciat ou de Íato da (identiÍicação da

licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexq ná9 foi rnformada a discutido com ou

recebido de qualquer outro participante-potericiaiá'r oe tato oa lioentificaçáo da licitaÇáo)' por qualquer

mêio ou por qualquer Pessoa;

c) Oue nào tentou. por qualquer melo ou q9'qu-alqY:'
qualquer outro partlcipante potencral ou de fato da (identflcaçao oa

não da referida licitaçáol

pessoa, influir na decisáo de

licitaçáo) quanto a ParticiPar ou

ri

\_7
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d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parle, diêta OU

daindiretamente, comunicado a ou dascutido com qualquer outro participante potencial ou de fato
(identificação da licitaçáo) antes da adiudicâçáo do obieto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado a, dascutido com ou rêcebado de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertuía
oflcaal das propostas,

0 Que está plenamente ciente do têor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informaçôes para fiímá-lâ.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

[ObseNação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá set emitida

em pâpel que identífique o órgão (ou empresa) êmissor]


